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RESUMO 

 

A pesquisa teve como objetivo explicar se o modelo de gestão do SEBRAE pode contribuir 

com os atores regionais para implementar as ações emanadas das diretrizes do Plano 

Amazônia Sustentável – PAS. Verificou-se na literatura considerações sobre o 

desenvolvimento e instituições; políticas públicas para o desenvolvimento na Amazônia; 

gestão pública para o desenvolvimento, a evolução de seus modelos, com ênfase no 

modelo gerencial – gestão orientada para resultados; e tecnologias de gestão. O tipo de 

pesquisa é descritiva exploratória. Os dados foram coletados através de pesquisa 

bibliográfica e documental (de acesso livre, tanto bibliográfica quanto eletrônica – internet). 

Apresentou-se o SEBRAE enquanto agente de desenvolvimento; identificou-se o seu 

modelo de gestão denominada Gestão Estratégica Orientada para Resultados – GEOR seus 

fundamentos basilares, e suas tecnologias de gestão Os dados foram tratados através da 

técnica de análise de conteúdo, numa abordagem qualitativa. Com a análise realizada                  

depreendeu-se então, que por sua flexibilidade a GEOR, seus fundamentos basilares e de 

suas tecnologias de gestão – via espinha dorsal - projeto orientado para resultados e sua 

metodologia de elaboração, tem como contribuir de forma efetiva na realização das ações 

emanadas das diretrizes do PAS, mais precisamente no que diz respeito aos das cadeias 

produtivas e comunidades organizadas, feita que é premissa basilar do modelo e da 

tecnologia de gestão – projeto, ser elaborado com e por público-alvo definido, o que lhe 

assegura a prerrogativa de que as ações a serem realizadas sejam estruturadas e 

contratualizadas: gerenciadas; monitoradas e avaliadas pelos atores diretamente 

interessado nos resultados.  

 

 

Palavras-chave: Desenvolvimento. Políticas Públicas na Amazônia. Gestão Pública. 

Modelo de Gestão e suas Tecnologias. 

 

 

 

 

 



8 

 

ABSTRACT 

 

The research aimed to explain whether the management model of SEBRAE can contribute to 

regional stakeholders to implement the guidelines issued by the actions of the Sustainable 

Amazon Plan - PAS. It was found in the literature considerations on the development and 

institutions, public policies for development in the Amazon; public administration for 

development, the evolution of their models, with emphasis on the management model - 

results-oriented management, and management technologies. The type of research is 

descriptive and exploratory. Data were collected through literature review and documentary 

(free access, both bibliographic and electronic - Internet). He introduced himself as an agent 

SEBRAE development, identified the management model called Strategic Management 

Results oriented - GEOR its basic foundations, and its Data management technologies were 

treated using the technique of content analysis, a qualitative approach . With the analysis 

was then surmised that the GEOR for its flexibility, its foundations and its basic management 

technologies - via backbone - results-oriented design methodology and its development, is to 

contribute effectively in achieving the actions guidelines issued by the SBP, specifically with 

regard to the supply chains and organized communities, which is made fundamental premise 

of the model and technology management - project to be developed and defined target 

audience, which ensures the prerogative of the actions to be taken are structured and 

contracted, managed, monitored and evaluated by those directly interested in the results. 

Keywords: Development. Public Policy in the Amazon. Public Management. Management 

Model and its technologies. 

 

 

Keywords: Development. Public Policy in the Amazon. Public Management. Management 

Model and its technologies. 
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1. INTRODUÇÃO                

                Neste capítulo se explicita a contextualização do problema, delineia o 

problema de pesquisa, o objetivo final a ser alcançado, os objetivos intermediários a 

ser perseguidos, a delimitação da abrangência da temática e a pertinência da 

relevância do estudo. 

 

1.1CONTEXTUALIZAÇÃO DO PROBLEMA 

                   Presencia-se recentemente, iniciativas e esforços no sentido de que, no 

bojo da formulação de políticas públicas, sejam contemplados os oito objetivos do 

milênio, ordenados pelos 191 Estados-Membros das Nações Unidas – ONU.                 

Os objetivos elencam os principais problemas a serem tratados, tem como marco 

para mensuração através da análise de metas estabelecidas pela ONU, o ano de 

2015, e versam sobre: erradicar a extrema pobreza e a fome; atingir o ensino básico 

universal; promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres; reduzir 

a mortalidade infantil; melhorar a saúde materna; combater o HIV/AIDS, a malária e 

outras doenças; garantir a sustentabilidade ambiental e estabelecer uma parceria 

mundial para o desenvolvimento. Tais objetivos têm como veículo sistematizador e 

monitorador, entre outros, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

– PNUD. Esse acordo entre nações, sinaliza para que as ações a serem pensadas e 

operacionalizadas pelos segmentos que compõem a sociedade, e em especial, as 

instituições e organizações, nesse contexto, a bem do coletivo, perpassem por 

questões éticas e de respeito à cidadania (PNDU, 2011). 

                   Promover o desenvolvimento social e empresarial tem sido o desafio 

proposto na atual conjuntura da economia, movida pelo capitalismo informacional e 

global. O desafio tem sido uma constante, e não será possível a formulação de 

política ou solução viável sem o envolvimento dos atores fundamentais: governos, 

iniciativa privada e sociedade civil organizada (ALMEIDA, 2007). 

                  O desenvolvimento se constitui então como um processo contínuo e 

progressivo, gerado na comunidade e por ela assumido, que leva as populações a 

um crescimento global e harmonizado de todos os setores da sociedade, pelo 
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aproveitamento dos seus diferentes valores e potencialidades, de modo a produzir e 

distribuir bens e serviços necessários a satisfação das necessidades individuais e 

coletivas do ser humano por intermédio de um aprimoramento técnico e cultural e 

com menor impacto ambiental possível (PHILIPPI JR; COLLET, 2009).   

                   As diretrizes para o desenvolvimento sustentável da Amazônia brasileira 

definidas no Plano Amazônia Sustentável – PAS, surge com o desafio de evitar que 

o cumprimento de metas nacionais seja meramente transferido para a Amazônia, 

sem levar em conta suas especificidades e sem internalizar os benefícios gerados 

ao país, além de contemplar as contribuições advindas dos governos estaduais, das 

consultas públicas realizadas em junho de 2006, as diretrizes gerais para as ações 

estruturantes de desenvolvimento, constantes no Plano Plurianual (2008-2011), e no 

Plano de Aceleração do Crescimento – PAC, lançado em janeiro de 2007 (BRASIL, 

2011).  

                   Como desdobramento, na atualidade a Superintendência de 

Desenvolvimento da Amazônia- SUDAM capitaneia O Plano Regional de 

Desenvolvimento da Amazônia – PRDA, 2012-2015, que se constitui em um 

instrumento de planejamento regional de governo, definindo diretrizes, estratégia e 

programas com o propósito de viabilizar a implementação das políticas públicas na 

Amazônia, convergir a dimensão da ação governamental na região, orientar a 

definição de prioridades e auxiliar a Amazônia na promoção do desenvolvimento 

sustentável , visando assim, reduzir a pobreza, otimizar a inovação tecnológica e a 

promoção da integração intrarregional. Como plano no nível tático-operacional, 

elaborado em consonância com a Política Nacional de Desenvolvimento Regional – 

PNDR, foi aprovado no dia 10 de abril de 2012, pelo Comitê Técnico do Conselho de 

Desenvolvimento da Amazônia – CONDEL (SUDAM, 2012) 

                  Dessa forma, o conceito permite a operacionalização por meio de 

políticas públicas decididas pelo conjunto de atores sociais. Cabe elaborá-las, 

implementá-las e avaliá-las para preencherem sua função no mundo concreto do 

aqui e agora (HEIDEMANN, 2009). 

                  Entende-se assim, que os agentes institucionais e organizacionais que 

visem parceirizar ações e redirecionamento necessários para alavancar o 

desenvolvimento socioeconômico sustentável, com singularidade o da Amazônia, 
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primem por um modelo de gestão e de suas tecnologias que balizem a 

implementação e condução dessas políticas, uma vez que as mesmas se constituem 

como elementos determinantes para o fomento de negócios que resultem na 

geração de valor econômico (privado) e público (social) , criação de oportunidades 

de trabalho e distribuição de renda, contribuindo com a qualidade de vida das 

populações da região.   

                   Nessa direção, Fiates (2007), enfatiza que a configuração dos modelos 

de gestão é influenciada pelo momento histórico e pela cultura política que 

caracterizam uma determinada época do país. Assim, a evolução, o 

aperfeiçoamento e a transformação dos modelos de gestão das organizações se 

desenvolvem a partir de pressões políticas, sociais e econômicas existentes e que 

se traduzem em diferentes movimentos reformistas empreendidos pelos governos 

que buscam um alinhamento com as demandas sociais internas e externas. 

                   A pressão da sociedade e de agências de controle externo para que as 

organizações que operam com recursos públicos adotem políticas e práticas visando 

maior eficiência, eficácia e efetividade no uso de seus recursos, tem sido acirrada 

nas últimas décadas. As transformações almejadas não estão mais ao alcance das 

organizações que atuam de forma isolada. As demandas são cada vez mais 

complexas e os recursos públicos progressivamente mais escassos. Impulsionar as 

transformações – ou gerar resultados finalísticos – depende da capacidade da 

organização pública de articular recursos, conhecimento e competências com outros 

organismos públicos e privados (SEBRAE, 2006).           

                   Verifica-se então, que dentre os esforços em busca do aprimoramento 

da gestão pública, destacam-se a determinação mais precisa de objetivos e metas, a 

preocupação com a transparência e a prestação de contas (accountability), a 

orientação para os “clientes”, o emprego de linguagem mais clara e simples, o foco 

nos resultados e a identificação e definição dos efeitos que se deseja provocar na 

sociedade. 

                   Pensa-se enfim, que um modelo de gestão e suas tecnologias com 

metodologia própria que contribua com as instituições públicas e organizações 

privadas nesse viés, será de extrema relevância para esse contexto, uma vez que 

para os governos, um dos principais desafios tem sido a melhoria do desempenho 



16 

 

do setor público e de suas organizações, de modo a assegurar a efetividade das 

políticas e programas concebidos, com pleno cumprimento das missões 

institucionais e atendimento das demandas sociais.  

                   Por esse prisma, o modelo de gestão deve cuidar dos processos de 

aprendizado organizacional necessários à evolução da organização, tanto em sua 

dimensão operacional (uso dos recursos) quanto em sua dimensão estratégica 

(realocação de recursos), devendo incluir necessariamente, uma solução de gestão 

preconizada para a prática da gestão estratégica na organização, quando estará em 

pauta, avaliar não só a eficácia em atingir suas metas, mas também, e 

principalmente, o alcance de resultados e de sua efetividade em modificar o 

ambiente organizacional e do entorno, tal como ambicionado (CAULLIRAUX; YUKI, 

2004).         

                   Nesse sentido é formulado o questionamento da pesquisa que busca 

resposta à indagação: como o modelo de gestão do Serviço Brasileiro de Apoio as 

Micros e Pequenas Empresas – SEBRAE, pode contribuir com os atores regionais 

para implementar as ações do Plano Amazônia Sustentável – PAS? 

 

1.2  OBJETIVOS                                

                   Esse estudo teve como objetivo final explicar se o modelo de gestão do 

SEBRAE pode contribuir com os atores regionais para implementar as ações 

emanadas das diretrizes do Plano Amazônia Sustentável – PAS. 

                  Para atingir esse objetivo foi necessário ultrapassar os seguintes 

objetivos intermediários: 

 Conhecer as políticas públicas de desenvolvimento na Amazônia 

brasileira; 

 Apresentar o SEBRAE e a sua capilaridade regional; 

 Identificar o Modelo de Gestão do SEBRAE; 

 Analisar o Modelo. 

 

1.3 DELIMITAÇÃO DO ESTUDO 
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 As novas institucionalidades possibilitam uma intervenção crítica, criativa 

e propositiva na determinação dos rumos da mudança para um novo modelo de 

desenvolvimento. As formas de relacionamento entre governo e sociedade devem 

ser definidas pelo critério do interesse público, através de canais efetivos de 

participação, representação, de negociação e de articulação desses interesses, às 

vezes, conflitantes, que podem ser: Conselhos, Fóruns, Consórcios, Agências de 

Desenvolvimento ou, ainda, Redes de Cooperação entre Agentes Produtivos, 

Acordos de Parceria, Planos Estratégicos Participativos, Pactos e Agendas de 

Desenvolvimento (ZAPATA, 2008).             

                   O Estado enquanto instituição e provedor deve criar condições para que 

a sociedade promova o desenvolvimento socioeconômico pertinente a atual 

conjuntura e como regulador, deverá controlar as relações subjacentes, de modo a 

gerar parceria e corresponsabilidade público-privado, participação social e 

organização em rede, no sentido de assegurar o desenvolvimento sustentável e a 

qualidade de vida das presentes e futuras gerações. 

                   Nesse sentido, o estudo realizado na instituição SEBRAE se centrou no 

modelo de gestão e tecnologias que o integram, no sentido de explicar se o modelo 

pode contribuir na implementação e gestão de políticas públicas pelos atores 

regionais no contexto da Amazônia.     

 

1.4 RELEVÂNCIA                  

                   No pensar e elaborar políticas públicas regionais, e em especial, 

diretrizes para o desenvolvimento sustentável da Amazônia brasileira corrobora-se 

com Boisier (1996) quando preconiza como importante e necessária, a mediação 

pela capacidade política de articulação das lógicas coletivas de forma inteligente e 

estruturada, que são próprias dos atores sociais: individuais, coletivos e 

corporativos. 

                   Aliada a esse fator, a implementação e condução dessas políticas com 

fins de geração de valor público social e econômico se apresenta como 

preponderante. A constituição de parcerias com os atores regionais constitui uma 

prerrogativa importante e necessária. 
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                   Pensar a gestão nesse contexto como estudo acadêmico é desafiador, 

uma vez que a evolução de seus modelos tem acompanhado a estrutura e 

estratégia de formação do Estado brasileiro e suas nuances particulares. Mais 

desafiador ainda, é identificar um modelo que possa atender as singularidades das 

exigências e das demandas de governo, de mercado e das especificidades regionais 

                   Pesquisa que permita explicar se modelo de gestão do SEBRAE,                    

pode contribuir com os atores regionais para implementar as ações emanadas das 

diretrizes do Plano Amazônia Sustentável – PAS, visa contribuir com a ciência da 

administração - uma vez que nesse  campo a noção de modelos pode ser útil na 

medida em que é possível identificar, através deles, características que marcam um 

estilo muito próprio de gestão no Brasil (MOTTA, 1996), como também, para que os 

agentes regionais, conheçam e analisem a utilidade e a singularidade de seu 

formato.    

                   Para a instituição em questão, o estudo poderá contribuir como balizador 

acerca da gestão para o desenvolvimento, uma vez que se supõe que a mesma 

detém conhecimentos, métodos de trabalho e tecnologias de gestão que se julga de 

interesse da academia, e que a sua disseminação enquanto produto acadêmico 

poderá ser de interesse dos atores regionais amazônicos, para contribuir na prática 

da implementação e condução de políticas públicas na região.  
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2. REFERÊNCIAL TEÓRICO 

                   Neste capítulo é evidenciado o referencial teórico acerca do 

desenvolvimento e instituições; das políticas públicas de desenvolvimento na 

Amazônia brasileira - Plano Amazônia Sustentável/PAS: diretrizes para o 

desenvolvimento sustentável na Amazônia; da gestão para o desenvolvimento, 

evidenciando a evolução de modelos e ênfases; e tecnologias de gestão.  

 

2.1 DESENVOLVIMENTO E INSTITUIÇÕES      

2.1.1 Teorias Subjacentes 

                 a) Teorias do Desenvolvimento; 

                   Segundo Furtado (2000), a ideia de progresso parte do pressuposto de 

três correntes do pensamento europeu: Iluminismo, que apresenta a história como 

marcha progressiva para o racional, somada no segundo momento, a uma ideia de 

acumulação de riqueza, seguida no terceiro momento, do acesso a uma forma 

superior de civilização pelos países considerados mais lentos em seus processos, 

pelos ditames da expansão européia. Com o argumento central sustentado no 

domínio da razão sobre a visão teocêntrica da época e reconhecendo as formações 

sociais como produto da ação humana, portanto um espaço de construção possível e 

de contradições visíveis, evidenciado por agentes do vetor do progresso: classe 

operária, o empresariado, a nação, o Estado, se vislumbra a existência de um pacto 

social para a sua condução  

                   A questão do mercado e suas especificidades, matéria prima, o avanço 

das técnicas de produção, inovação, especialização do trabalho, mão de obra e 

salário era o pensamento econômico liberal vigente, uma vez que a prioridade do 

desenvolvimento se constituía, sobretudo, da expansão das forças produtivas e 

fortalecimento do capitalismo, mais do que dos benefícios gerados, aliados a questão 

do empreendedorismo e da inovação (MONTIBELLER, 2010).                                   

                   O Estado mínimo que mede o desenvolvimento pelo indicador renda per 

capta e o volume do PIB, é questionado, uma vez que as pressões sociais se acirram 

e a reflexão sobre desenvolvimento a partir da Segunda Guerra Mundial, torna mais 

clara a desigualdade em relação a grande maioria da humanidade e entra em cena a 
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pesquisa acadêmica e as novas instituições internacionais no sentido de entender sua 

causas, consequências e aferição de novos indicadores para mensuração de análises.  

                   Furtado (2000) evidencia então, que cabe ao Estado o papel de agente 

direto da produção e formulação de políticas de promoção do desenvolvimento e não 

apenas de administrador da coisa pública. 

 

                 b)Teoria da Modernização; 

                   As questões relacionadas passam a permitir a percepção da assimetria 

existente nas relações entre os países europeus, emergindo assim o conceito de 

sistema econômico nacional com a ideia de interesse nacional.  

                   Essa análise é evidenciada de forma concreta na formação da nova visão 

de desenvolvimento como de estrutura centro-periferia, decorrente da tecnologia 

incorporada e das consequentes mazelas sociais encorpados ao modelo de poder 

político e econômico central, aspectos limitantes das possibilidades de 

desenvolvimento (CARDOSO; FALETO, 1979).  

                   Mantega (1995) enfatiza então, que a interferência via planejamento 

governamental e proteção das novas indústrias contra a competição externa, seria a 

única forma de romper esse ciclo. 

                   Com essa perspectiva, nas etapas do desenvolvimento, de acordo com 

Rostow (1974), torna-se possível enquadrar todas as sociedades, no que diz respeito 

à questão econômica, dentro das seguintes categorias: sociedade tradicional, as 

precondições para o arranco, a marcha para a maturidade e a era do consumo em 

massa, o que permitiu variáveis para avaliação do modelo. 

 

                 c)Teoria da Dependência; 

                  Do modelo de Rostow (1974) no ensaio de Cardoso e Faletto (1979) - 

pensamento cepalino, emerge o viés sociológico da questão do desenvolvimento, 

quando o momento apresentava um dualismo estrutural próprio das sociedades em 

transição, com adoção de modelos externos em uma sociedade com peculiaridades 

históricas e estruturais singulares, gerando um duplo esforço de entendimento acerca 
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das relações, suas conexões com a produção, distribuição e consumo de produtos e 

serviços, vinculações econômicas e políticas sociais no âmbito das nações, 

capacidade de gerar relacionamentos, alianças entre classes e grupos internos e 

externos. 

                   A necessidade de uma análise integrada que forneça elementos para dar 

respostas de forma mais ampla e matizada às questões dos países latinos- 

americanos e que responda às perguntas decisivas sobre seu sentido e suas 

condições políticas, é o cerne dessa Teoria, bem como a de que: 

 

O ponto central desta vertente capitaneada por Cardoso e Faleto (1973), 

entretanto, localiza-se na indicação de que há possibilidades de                                                                    

industrialização nas economias periféricas, pois o novo caráter da 

dependência depois da internacionalização do mercado interno e da nova 

divisão internacional do trabalho que franquia a industrialização as economias 

periféricas, não colide com o desenvolvimento econômico das economias 

dependentes, mesmo se redefinindo as bases da dependência, os laços não 

se rompem e se reproduzem. Havendo, portanto, concomitante, um processo 

de dependência e desenvolvimento capitalista (MONTEIRO, 2010, p. 38). 

 

                   Monteiro salienta também, que o pensamento cepalino evolui diante do 

cenário da globalização, e o novo posicionamento fomenta a capacidade 

competitividade articulada, a ser alcançada mediante a incorporação sistêmica e o 

estabelecimento de sintonia entre as empresas e instituições privadas e públicas, 

como uma forma de potencializar a produção tecnológica e a modernização das 

empresas, ampliando as inter-relações entre os setores a nível subregional e regional, 

estabelecendo a assim, a cooperação.  

                    Enfatiza ainda, que a política de transformação produtiva preconizada 

pela CEPAL para ser atingida, se faz necessária a especialização de políticas para 

diversos setores, implicando na seleção de áreas de intervenção governamental, nas 

quais se privilegiaria a reconstituição institucional do setor outorgando alta prioridade a 

inovação institucional do sistema produtivo, cabendo ao Estado nacional a condição 

de articulador de consensos sociopolíticos, produzindo-se assim, “concentrações 

estratégicas” que seriam 

 

um conjunto de acordos do longo prazo, tanto explícitos com implícitos, entre 
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o estado e os principais atores políticos e sociais a respeito dos objetivos 

instrumentais e das sequencias políticas e inovações institucionais 

necessárias para alcançá-las (CEPAL, 1990, p.101; apud  MONTEIRO, 2010, 

p. 48). 

 

                   Emerge ainda desse contexto, o viés ecológico enfatizado por Alvater 

quando aborda a questão de custos sociais derivados do uso desregulado dos 

recursos naturais midiatizados pela sintropia e entropia na globalização da economia, 

provocando alternâncias constantes das condições de partida e de contexto dos 

processos econômicos, clarificando que: 

 

a modernização e a industrialização sejam elas vistas realizáveis no contexto 

global (teorias da modernização), ou sejam consideradas não realizáveis em 

face das relações de dominação e mercado (teorias da dependência) tiveram 

sua referência sempre constituída por uma ordem econômica, social e 

política, cuja estrutura e dinâmica se desenvolveram nos últimos séculos nas 

sociedades da Europa e América do Norte (ALVATER, 1995, p. 64). 

 

                   O desafio dos problemas ambientais acerca do desenvolvimento 

sustentável passa a ser o desafio em nível de escala planetária. 

 

                 d) Desenvolvimento Regional; 

                   De acordo com Campolina (2001), origina-se na Alemanha – Séc. XIX - 

ciência regional, os debates acerca da problemática regional, com destaque para a 

Escola Americana - Walter Isard: teoria da localização e ao papel dos transportes, 

como também para a Escola Francesa - François Perroux: desequilíbrios regionais ou 

da polarização, fortalecida por Myrdal e Hirschmann. 

                   Segundo Siendenberg (2007), emerge da década 1960, a partir da ciência 

regional enquanto ramo específico do conhecimento, a concepção de planejamento 

regional como um processo de ordenação e previsão de atividades para conseguir, 

mediante a fixação de objetivos, a utilização ótima dos recursos de uma sociedade, 

numa determinada época.  

                   Os preceitos de Vainer e Araújo (1987, apud OLIVEIRA, 2009) abordam 

três estratégias preponderantes ao longo da construção do território no que diz 
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respeito à dinâmica espacial do desenvolvimento brasileiro até os anos 70: política do 

café com leite (1930); política de planejamento regional - criação da SUDENE (1950) e 

estratégia nacional de desenvolvimento integrado – planejamento central (a partir de 

1970). 

                   Oliveira argumenta então, que dessa forma é legitimada a prática de poder 

das elites dominantes que resultaram em uma configuração regional legitimadora das 

decisões do centro hegemônico nacional no período: São Paulo e Minas Gerais, 

Nordeste (polígono da seca) e São Paulo e Brasília, salientando que na Constituinte 

de 1946, é contemplada a reinstalação do Estado de Direito. 

                   Em que pese as experiências de desenvolvimento nacionalista, se 

instaura a demanda por uma nova coesão política e social, que contemple a 

integração do mercado nacional e da instauração do processo de industrialização que 

promova o equilíbrio entre as regiões (CANO, 1988). O autor enfatiza ainda, as 

diretrizes regionais do governo federal que ordenada em eixos nacionais de 

integração e desenvolvimento, contempla implicações contraditórias em 

desigualdades sociais e propõe pontos e diretrizes para uma nova política regional no 

Brasil, entre outras, questão orçamentária e redesenho institucional. 

A planificação do desenvolvimento regional é, antes de mais nada, uma 

atividade societária, visto ser uma responsabilidade compartilhada por vários atores 

sociais: o estado, evidentemente, por razões várias e conhecidas, e a própria região, 

enquanto comunidade regional, polifacética, contraditória e difusa, por vezes, mas 

comunidade, enfim, locacionalmente específica e diferenciada sem a participação da 

região como um verdadeiro ente social, o planejamento regional consiste apenas – 

como mostra a experiência histórica – em um procedimento de cima para baixo para 

distribuir recursos financeiros ou não, entre espaços erroneamente chamados de 

regiões (BOISIER, 1996).    

                    O cenário requer a educação para a capacitação científica e tecnológica, 

através da pesquisa de produtos e processos, bem como, da capacidade de 

aprendizagem local para a transformação e o progresso socioeconômico, social, 

regional e coletivo, que depende de atributos próprios e de meios inovadores. 
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                 e) Desenvolvimento Local. 

                   Desenvolvimento é um processo contínuo e progressivo, gerado na 

comunidade e por ela assumido, que leva as populações a um crescimento global e 

harmonizado de todos os setores da sociedade, pelo aproveitamento dos seus 

diferentes valores e potencialidades, de modo a produzir e distribuir bens e serviços 

necessários a satisfação das necessidades individuais e coletivas do ser humano por 

intermédio de um aprimoramento técnico e cultural e com menor impacto ambiental 

possível (PHILIPPI JR; COLLET, 2009).   

                   O conceito de desenvolvimento permite a operacionalização por meio de 

políticas públicas decididas pelo conjunto de atores sociais. Cabe elaborá-las, 

implementá-las e avaliá-las para preencherem sua função no mundo concreto do aqui 

e agora (HEIDEMANN, 2009). 

                   Na visão de Buarque (2006), o desenvolvimento local é um processo 

endógeno com influências exógena, mediado pela governabilidade e a governança 

para a mudança que leva ao dinamismo econômico e à melhoria da qualidade de vida 

da população em pequenas unidades territoriais e agrupamentos humanos, 

contribuindo para elevar as oportunidades sociais e a viabilidade e competitividade da 

economia local, assegurando a conservação dos recursos naturais e primando pela 

qualidade de vida das populações, dependendo ainda, da capacidade de os atores e 

sociedade locais se estruturarem e se mobilizarem. 

                  Salienta também, o desenvolvimento municipal com uma amplitude 

espacial delimitada e adequada a mobilização das energias sociais à integração de 

investimento e pela aderência político-administrativa, enquanto Instituição.                   

Destaca ainda, desenvolvimento comunitário como forma particular, funcionando 

como núcleo catalisador das iniciativas e base para o desenvolvimento local. 

                  Dessa forma, denomina-se teorias do desenvolvimento o conjunto de 

formulações que visa compreender e modificar a realidade pelo exame dos 

mecanismos segundo os quais os fenômenos sociais inter-relacionam-se, dos 

elementos principais que respondem pela evolução da economia e das tendências 

seculares (MONTIBELLER, 2007).  
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2.2 Instituições 

                   De acordo com Buarque (2006), no bojo da problemática do 

desenvolvimento, perpassa necessariamente a questão das Instituições, que decorre 

no primeiro momento, da descentralização (autonomia e efetivo poder decisório), 

Estado-Estado, que incluí transferência de poder e de responsabilidades da União 

para Estado e Municípios, de Estado para Municípios e entre as suas Unidades 

descentralizadas no espaço, que deve obedecer a critérios, na busca da eficiência, da 

eficácia e da efetividade. No segundo momento, descentralização Estado-Sociedade, 

com a democratização da gestão e transferência de decisão e execução de 

atividades, gestão de recursos e prestação de serviços. 

                   As novas institucionalidades possibilitam uma intervenção crítica, criativa e 

propositiva na determinação dos rumos da mudança para um novo modelo de 

desenvolvimento. As formas de relacionamento entre governo e sociedade devem ser 

definidas pelo critério do interesse público, através de canais efetivos de participação, 

representação, de negociação e de articulação desses interesses, às vezes, 

conflitantes, que podem ser: Conselhos, Fóruns, Consórcios, Agências de 

Desenvolvimento ou, ainda, Redes de Cooperação entre Agentes Produtivos, Acordos 

de Parceria, Planos Estratégicos Participativos, Pactos e Agendas de 

Desenvolvimento (ZAPATA, 2008). 

                   O Estado enquanto Instituição e provedor deve criar condições para que a 

sociedade promova o desenvolvimento socioeconômico pertinente a atual conjuntura 

e como regulador, deverá controlar as relações subjacentes, de modo a gerar parceria 

e corresponsabilidade público-privado, participação social e organização em rede, no 

sentido de assegurar o desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida das 

presentes e futuras gerações. 

                   Dessa forma, a formulação de políticas públicas acerca de planos, 

programas e projetos de interesse social e econômico tem na administração pública e 

na rede de implementadores, os agentes governamentais e não governamentais e 

para a sua contemplação no processo decisório, deverá ser norteada pela promoção 

do bem comum; defesa de setores vulnerável; defesa de interesses difusos; promoção 

da justiça e da igualdade e do aumento da eficiência no uso dos recursos naturais 

necessários ao determinado fim.                                                   
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2.2 POLÍTICAS PÚBLICAS DE DESENVOLVIMENTO NA AMAZÔNIA                                                                                                   

2.2.1 Marco Institucional e Legal  

                   De acordo com os postulados de Ferreira (2004), a Amazônia apresenta 

conceitos como: Amazônia Clássica (Região Norte do Brasil – Pará, Amazonas, 

Amapá, Acre, Roraima, Rondônia e Tocantins); Amazônia Legal (segundo o IBGE 

possuí uma área de aproximadamente 5.035.747,8 km² - equivalente cerca de 59% do 

território nacional, é definida por Lei nº 5.173/66 como objeto de ação da SUDAM e da 

Política de Incentivos Ficais por ela administrada, compreendendo a Região Norte, 

Mato Grosso (antigo norte do paralelo 16°) e parte do Maranhão (oeste do meridiano 

de 44°), e Pan-Amazônia (áreas dos países que contém a bacia amazônica; Brasil, 

Bolívia, Colômbia, Equador, Guiana, Peru, Suriname, Venezuela e Guiana Francesa. 

                   Oliveira (2009) em seus estudos acerca da Amazônia como uma região de 

planejamento, evidencia o desenho e a trajetória do planejamento regional 

institucionalizado, apresentando como um dos seus embriões o Plano de Valorização 

Econômica da Amazônia, em 1953.   

                   Para a implementação do Plano, foi criada a Superintendência do Plano 

de Valorização Econômica da Amazônia – SPVEA, com sede em Belém/PA (sem 

autonomia financeira e administrativa, no governo Vargas), através da Lei nº 1806, de 

06 de janeiro de 1953, que no seu Art. 2º, delimita os limites da Amazônia Legal: 

Estados: Pará, Amazonas; Territórios: Acre, Amapá – Guaporé e Rio Branco – parte 

dos Estados de Mato Grosso, de Goiás e do Maranhão e consideram as cidades de 

Belém, Manaus, São Luís e Cuiabá, cidades pólos na formação de um pensamento 

político, social, e, sobretudo, em defesa de interesses regionais (SUDAM, 2012).  

                   Legitimada enquanto instituição para implementar Planos Plurianuais (de 

cinco anos), a SPVEA surge com a ideia originada em uma tentativa regional de tirar a 

região do processo de estagnação econômica, de atraso em relação ao restante do 

território nacional, aos ideais de libertação econômica do jugo da região centro-sul do 

país, mais precisamente de São Paulo, com a essência em tornar desenvolvida a 

região a partir do discurso e das ações de planejamento que se utilizavam dos valores 

regionais; como pressuposto a valorização econômica da região a partir da 

constituição de um plano de ação e como concepção, o processo de recuperação da 

região como uma obra de grandes dimensões, capaz de libertar a Amazônia de sua 
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estagnação (OLIVEIRA, 2009). 

                   Segundo o autor, como resultante de um aparente jogo de poder das elites 

(regionais e nacionais), a SPVEA não impôs uma política de desenvolvimento na 

região, mas se configura como um marco teórico-metodológico  com destaque para a 

sua mutação durante a ditadura do governo militar, quando se dá a criação da 

Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia/SUDAM (Lei 5.173 de 27 de 

outubro de 1966 - extinção da SPVEA e criação da SUDAM) que, dado a experiência 

acumulada pela mesma, se tornaria o principal eixo norteador na elaboração de 

políticas públicas para o desenvolvimento regional. 

                  A história registra a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste – 

SUDENE (criada pela Lei 3.692 de 15 de dezembro de 1959, no governo Kubitschek), 

como efetivamente a primeira experiência concreta acerca de uma política de 

planejamento regional com as atribuições de: programar o desenvolvimento regional, 

supervisionar, coordenar e controlar a elaboração e execução de projetos sob a 

responsabilidade de outros organismos federais que atuassem na região, tendo como                 

primeiro Plano Diretor de Desenvolvimento Econômico e Social da SUDENE (1961-

1963), foi autorizado pelo Congresso Nacional, em dezembro de 1961 (TEIXEIRA, 

1998). 

                   O planejamento do desenvolvimento, que, no caso brasileiro, em geral, e 

da Amazônia, em particular, até a década de 1990, atinha-se no modelo centralizado 

dos planos nacionais de desenvolvimento, torna-se ineficiente e cai em desuso, 

passando a ser, a partir da constituição de 1988, gradativamente assumido pelos 

estados e municípios com maior densidade econômica e organizacional (SILVA, 

2012). 

                  Pensa-se assim, que a trajetória histórico-institucional se constitui como 

elemento determinante para pensá-lo em como acelerar o crescimento e promover a 

ruptura da relação de dominação/dependência pautada na compreensão de 

fenômenos e arranjos territoriais organizados e no fomento do fazer a formulação e 

pactuação de acordos e compromissos nos processos estratégicos de transformação 

do Estado. 
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2.2.2 O Plano Amazônia Sustentável – PAS 

                   Na perspectiva do entendimento do Estado como indutor, articulador e 

formulador de políticas públicas, leia-se políticas públicas como “o conjunto de 

diretrizes estabelecido pela sociedade, por meio de sua representação política, em 

forma de lei, visando à melhoria das condições de vida dessa sociedade” (PHILIPPI 

JR; COLLET, 2009, p. 691).  

                   Ações normativas ou operacionais emanadas do Estado, seriam respostas 

às demandas e/ou reivindicações dos diferentes grupos sociais e corporações, por 

intermédio de ações de governo que podem situar-se na esfera da saúde, educação, 

transportes, turismo e outros (NETO; BORGES, 2011).  

                   Como resposta é desenhado o PAS, de caráter técnico, institucionalista e 

instrumental, que em processo de ações em operacionalização, aglutina novas 

diretrizes para implementação de ações a curto, médio e longo prazo, se constituindo 

como uma experiência inovadora por sua amplitude e grandiosidade, uma vez que a 

prática de planejar o desenvolvimento sustentável regional se apresenta como 

recente. 

 

De maneira bastante singela, a expressão desenvolvimento sustentável 

significa o modelo de crescimento da economia que leva em consideração as 

possibilidades de exaustão de recursos naturais, as possibilidades de 

reutilização de produtos ou subprodutos originados desses recursos, o 

controle de danos que os produtos e resíduos possam provocar no ambiente 

e as possibilidades de minimizar seus impactos negativos (PHILIPPI JR; 

COLLET, 2009, p. 666).  

 

                    No pensar e elaborar diretrizes para o desenvolvimento sustentável da 

Amazônia brasileira corrobora-se com Boisier (1996) quando preconiza como 

importante e necessária, a mediação pela capacidade política de articulação das 

lógicas coletivas de forma inteligente e estruturada, que são próprias dos atores 

sociais: individuais, coletivos, corporativos; da cultura: competitiva/individualista e/ou 

cooperativo-solidária; dos recursos: materiais, humanos, psicossociais, conhecimento; 

das instituições: flexibilidade, inteligência, virtualidade; dos procedimentos: ação 

estatal, exercício da autoridade, capacidade de liderança, tomada de decisão, do 

entorno: mercado, Estado e do tecido das relações internacionais, pautado no 

contexto local e focado no global. 
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                   Colaca-se em evidência então, O Plano Amazônia Sustentável – Diretrizes 

para o desenvolvimento sustentável da Amazônia brasileira (Acre, Amapá, 

Amazonas, Maranhão, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins), 

denominado como PAS. É um conjunto de diretrizes para o desenvolvimento 

sustentável da Amazônia, com iniciativa do governo Federal, em parceria com os 

estados da região, sob a coordenação da Secretaria de Assuntos Estratégicos da 

Presidência da República. Surge com o desafio de evitar que o cumprimento de metas 

nacionais seja meramente transferido para a Amazônia, sem levar em conta suas 

especificidades e sem internalizar os benefícios gerados ao país, além de contemplar 

as contribuições advindas dos governos estaduais, das consultas públicas realizadas 

em junho de 2006, as diretrizes gerais para as ações estruturantes de 

desenvolvimento, constantes no Plano Plurianual (2008-2011) e no Plano de 

Aceleração do Crescimento – PAC, lançado em janeiro de 2007 (BRASIL, 2010). 

Caracteriza-se como um Plano Estratégico, devido às ações específicas se 

materializarem mediante Planos Operacionais Regionais ou Sub-Regionais. 

                   O Decreto nº 6.047, de 22 de fevereiro de 2007 que institui a Política 

Nacional de Desenvolvimento Regional – PNDR, capitaneada pelo Ministério da 

Integração Nacional (visando a redução das desigualdades de nível de vida entre as 

regiões brasileiras e a promoção da equidade no acesso a oportunidades de 

desenvolvimento) e do Ministério do Meio Ambiente, que coube inserir a variável 

ambiental, de forma transversal, estabelece no seu 

 

Art. 1
o
  A Política Nacional de Desenvolvimento Regional - PNDR tem como 

objetivo a redução das desigualdades de nível de vida entre as regiões 

brasileiras e a promoção da equidade no acesso a oportunidades de 

desenvolvimento, e deve orientar os programas e ações federais no Território 

Nacional, atendendo ao disposto no inciso III do art. 3
o
 da Constituição 

(BRASIL, 2010). 

 

                   Delineada a Política, é legitimado e institucionalizado O Plano de Governo 

PAS, que aporta um conjunto de orientações estratégicas para as políticas dos 

governos federal, estadual e municipais, e visa identificar alternativas que possam, 

simultaneamente, atribuir sustentatibilidade, tanto aos processos sociais e econômicos 

vigentes, quanto aos novos processos que se pretende consolidar ou introduzir na 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui�ao.htm#cfart3iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui�ao.htm#cfart3iii
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região, mediado pela dialética, onde o endógeno versus o exógeno, e vice-versa, 

resulte em melhoria efetiva da qualidade de vida dos habitantes da região (BRASIL, 

2008).  

 

Quadro 1: OBJETIVOS, DIRETRIZES, EIXOS TEMÁTICOS, ESTRATÉGIAS E GESTÃO DO 

PAS 

PLANO AMAZÕNIA SUSTENTÁVEL 
OBJETIVOS DIRETRIZES EIXOS TEMÁTICOS 

 
Geral 

- Promover o desenvolvimento 
sustentável na Amazônia brasileira 

 
Específicos 

a. promover o ordenamento territorial e 
a gestão ambiental, de modo a 
possibilitar (i) o combate à grilagem. (ii) 
a resolução de conflitos fundiários e 
destinação das terras públicas; (iii) o 
controle sobre a exploração ilegal e 
predatória de recursos naturais e (iv) a 
proteção dos ecossistemas regionais. 
b. fomentar atividades econômicas 
pautadas no uso sustentável dos 
recursos naturais com inovação 
tecnológica, agregação de valor e 
valorização da biodiversidade, da 
geodiversidade e dos conhecimentos de 
populações locais, de modo a estimular 
a geração de emprego e renda, o 
fortalecimento da segurança alimentar e 
maior competitividade em mercados 
regionais, nacionais e internacionais. 
c. subsidiar o planejamento, a execução  
a manutenção das obras de 
infraestrutura nos setores de energia, 
transportes, comunicações e na 
instalação de equipamentos urbanos, 
visando a maximização dos benefícios 
socioeconômicos e minimização e 
mitigação dos impactos negativos 
dessas intervenções na região. 
d. fortalecer a inclusão social e a 
cidadania por meio de processos 
participativos de gestão das políticas 
públicas e de garantias do acesso da 
população regional a políticas universais 
de educação, saúde, segurança pública 
e previdência social. 
e. embasar a construção de um novo 
modelo de financiamento na Amazônia, 
voltado para a redução das 
desigualdades sociais e regionais, 
geração de emprego e renda, uso 
sustentável dos recursos naturais 

 
Gerais 

a. valorizar a diversidade sociocultural e 
ambienta da Amazônia. 
b. ampliar a presença do Estado na Amazônia 
para a garantia de maior governabilidade sobre 
processos de ocupação territorial e de usos dos 
recurso naturais, maior capacidade de 
orientação dos processos de transformação 
socioprodutiva e melhor atendimento dos 
direitos básicos das populações. 
c. promover a cooperação e gestão 
compartilhada de políticas públicas entre as três 
esferas de governo – federal, estadual e 
municipal. 
d. ampliar a infraestrutura regional–energia, 
armazenagem, transformação, transportes e 
comunicações, e de prestação de serviços 
essenciais à qualidade de vida de seus 
habitantes – saneamento básico, destinação de 
resíduos sólidos, saúde, educação e segurança 
pública. 
e. assegurar os direitos territoriais dos povos e 
comunidades tradicionais da Amazônia, 
condição para a reprodução social e integridade 
cultural das populações ribeirinhas, extrativistas, 
povos indígenas, quilombolas, entre outras. 
f. combater o desmatamento ilegal associado a 
transformação da estrutura produtiva regional, 
coibindo a replicação do padrão extensivo de 
uso do solo das atividades agropecuárias, 
predominante na fronteira de expansão da 
Amazônia nas últimas décadas. 
g. promover a utilização de áreas já 
desmatadas, com aumento de produtividade e 
recuperação florestal e produtiva das áreas 
degradadas – conjuntamente com o fomento ao 
uso múltiplo das florestas em bases 
sustentáveis, a partir da aplicação dos 
conhecimentos técnico-científicos e a 
capacitação dos atores locais. 
h. promover a pesquisa científica e o 
desenvolvimento tecnológico para o 
desenvolvimento sustentável da região. 
i.  promover o desenvolvimento da região com 
equidade, com atenção às questões de gênero, 
geração, raça e etnia. 
j. fomentar o diálogo, a negociação e a 
formação de consensos entre órgãos 
governamentais, organizações da sociedade 
civil e setores empresariais, em contextos 
democráticos de formulação e gestão de 
políticas públicas. 
k. fortalecer e empoderar a sociedade civil, para 
que o avanço da presença do Estado na região 
aconteça em sinergia com o seu engajamento 
 
 
 

         
         Ordenação 
 
a. Ordenamento Territorial e 
Gestão Ambiental 
 
-Ordenamento e planejamento 
territorial 
- Assentamentos rurais e 
regulação fundiária 
- Unidades de conservação 
- Terras indígenas 
- Monitoramento e controle 
ambiental 
 
 
b. Produção sustentável 
com Inovação e 
Competitivade 
 
- Instrumentos de fomento à 
produção sustentável 
- Manejo florestal 
- produção agropecuária 
- Utilização econômica da 
fauna: pesca, aquicultura e 
outros 
-Turismo sustentável e 
ecoturismo 
- Produção mineral 
- Produção industrial 
 
 
d. Infraestrutura para o 
Desenvolvimento 
 
- Infraestrutura energética 
- Infraestrutura logística 
-Infraestrutura de 
comunicações 
 
 
d. Inclusão Social e 
Cidadania 
 
- Educação 
- Saúde 
- Saneamento 
- Segurança pública 
- Assistência e previdência 
social 
- Valorização da diversidade 
cultural 
- Políticas de igualdade de 
gênero 
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ESTRATÉGIAS PARA/EM IMPLEMENTAÇÃO 
 
- Articulação e integração dos instrumentos de planejamento e ordenamento territorial em níveis local e regional 
- Presença do Estado através de ações do governo federais e estaduais 
- Orientação do uso do território e de seus recursos 
- Induzir a ampliação e modernização da base produtiva 
- Assegurar adequada provisão de serviços públicos essenciais  
- Recriação da SUDAM 
- Diagnóstico da dinâmica regional contemporânea 
- Geração de mosaico de estruturas sociais do território 
- Territórialização das estratégias 
- Elaboração do Plano de Desenvolvimento Regional Sustentável para a Área de Influência da Rodovia BR-163 (Cuiabá-
Santarém) 
- Em processo de elaboração – Plano de Desenvolvimento Territorial Sustentável para o Arquipélago do Marajó e o Plano de 
Desenvolvimento Regional Sustentável do Xingu 
- Oportunizar espaços de diálogos para geração de negociação e espaços de diálogos   
- Valorização e fortalecimento dos fóruns participativos 
- Apoiar a auto-organização e mobilização dos setores tradicionalmente excluídos das decisões sobre políticas públicas 
- Integração da Amazônia sul-americana 
- Fortalecimento e participação ativa na Organização do Tratado de Cooperação Amazônico - OTCA 
- Conservação e aproveitamento econômico das áreas de florestas 
- Conversão para um macro zoneamento ecológico-economico de toda a Amazônia, a partir dos elementos já presentes nos 
vários ZEEs 
- Implementação do Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal – PPCDAM 
- Instituição de Áreas sob Limitação Administrava Provisória ao longo dos eixos da BR-163 (Cuiabá-Santarém) e BR-319 
(Cuiabá-Porto Velho) 
- Criação de Reservas Extrativistas (Resex) e Reservas de Desenvolvimento  
Sustentável (RDS). 
- Aceleração a tramitação dos processos de regularização fundiária de áreas ocupadas por remanescentes de quilombola 
- Identificação, demarcação e homologação de terras indígenas 
- Consolidação da ocupação na fronteira agropecuária, em moldes sustentáveis 
- Instituição da Portaria conjunta MDA/INCRA nº 10, de 2004 para frear processos de ocupação desordenada e a grilagem de 
terras públicas federais na Amazônia 
- Aplicação da nº 11.196/0 e Instrução Normativa nº 32, de 17/05/2006 – 100 e 500 hectares – concessão de uso 
- Priorização para Projetos que valorizem a sustentabilidade; Projetos de Desenvolvimento sustentável (PDS); Projetos de 
Assentamentos Agroextrativistas (PAE) e os Projetos de Assentamento Florestal (PAF) 
- Avanço na Cooperação em órgãos federais e estaduais 9IBAMA, Polícia Federal, polícias estaduais, ABIN, Ministério 
Público. 
- Condições essenciais para acelerar os processos de transformação das bases produtivas da região: investimentos em 
infraestrutura econômica e os aportes em tecnologia 
- Valorização [e modernização do setor madeireiro através da Lei n] 11.284, de o2 de março de 2006 – Lei de Gestão de 
Florestas Públicas 
- Criação do Serviço Florestal Brasileiro (SBF), pela Lei nº 11.284/2006 
- Criação do 1º distrito Florestal Sustentável (DFS) em fevereiro de 2006, na área de abrangência do Plano BR-163 
Sustentável 
- Otimização do uso de áreas desmatadas e propícias para a agricultura sustentável na Amazônia, por meio de adoção e 
práticas tecnológicas 
- Consolidação da indústria de processamento de grãos no centro-norte-mato-grossense; a indústria frigorífica e madeireira no 
sudeste paraense; a indústria de laticínios em Rondônia e a minero-siderurgica no Pará  
- Renovação da condição tributária do Polo Industrial de Manaus, até 2023 
- Processo de implantação dos Polos s de Informática e Gás-Químico, baseado no processamento das reservas de petróleo e 
de gás natural nas regiões dos rios Urucu e Juruá. 
- Criação do Programa de Desenvolvimento Sustentável da Produção Familiar rural da Amazônia (Proambiente) e meios 
adicionais para o incentivo e valorização dos serviços ambientais entre instrumentos econômicos: incentivos fiscais e 
tributários, programa de aquisições de alimentos, políticas, preço mínimo e outros 
- Expansão do investimento em infraestrutura como alicerce para um novo modelo de desenvolvimento regional na Amazônia, 
pautado na efetiva transformação e modernização da estrutura produtiva regional 
- Privilegiar o imenso potencial hidrelétrico não aproveitado (apenas 8,9 de um potencial de 111.396MW) e as grandes 
reservas de gás natural.  
- Conclusão da Rodovia Transoceânica 
- Universalização do acesso à energia elétrica através do Programa Luz para Todos 
- Modernização da Malha Hidroviária 
- Construção, pavimentação e manutenção de rodovias federais e estaduais (alimentadas por estradas vicinais) – parte de 
planejamento intermodal de transportes 
- Conclusão de Projetos com a Ferrovia Norte-Sul (FNS) 
- Expansão da  Ferronorte 
- Projeto em estudo para a conexão o centro-norte-matrogrossense à FNS, para escoamento de grãos 
- Instalação de telecentros e outros meios de democratização da informação 
- Melhoria na oferta e na qualidade da telefonia celular e fixa através da fibra óptica, voltadas às comunidades rurais e 
povoadas isolados 
-Otimização das políticas, programas e projetos já existentes em nível federal, estadual e municipal (Plano Saúde Amazônia – 
articulado ao sistema Único de Saúde (SUS), Política Nacional de Desenvolvimento sustentável de Povos e Comunidades 
Tradicionais, Plano Nacional de Políticas para as Mulheres e o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania 
- Avanço no acesso ao ensino fundamental e ampliação da oferta de vagas nos ensino médio e profissionalizante, vinculados 
às necessidades e às características regionais 
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- Ampliação do número de vagas nas universidades públicas federais e estaduais voltados às necessidades e às 
características regionais, maior acesso para alunos da escola pública, do meio rural, das minorias étnicas, a exemplo dos 
povos indígenas 
- Desenvolvimento desde 2003, do Plano de qualificação da Atenção à Saúde na Amazônia Legal (PSA) 
- Fortalecimento da cooperação entre a União, estados e municípios, com especial atenção para o crime organizado em suas 
diversas matizes e às áreas de fronteiras, em consonância com a Política Nacional de Segurança Pública 
- Utilização de fontes de recursos existentes – orçamentários e fundos constitucionais – com as oportunidades e fontes 
potenciais de novos recursos para a região 
- Utilização da capacidade de mobilização do Estado para estabelecimento de parceria público-privado 
- Utilização de recursos do BNDS para o fortalecimento da capacidade de governança ambiental dos estados e municípios  
amazônicos, atrelados a compromissos e metas de desempenho e de impacto 
- Novo padrão de financiamento para viabilização das diretrizes do PAS obedecerá aos seguintes requisitos: a) funcionar 
como instrumento de redução das desigualdades, ao priorizar os pequenos e médios produtores e ao promover uma 
distribuição de recursos mais justa e equânime entre os estados da região; b) estimular a formação de parcerias entre os 
atores envolvidos no processo de desenvolvimento regional; c) favorecer a integração intra e inter-regional, especialmente no 
que diz respeito ao apoio às cadeias produtivas e aos arranjos produtivos locais; d) promover a cooperação entre as diversas 
instituições operadoras de recursos, no âmbito das diversas modalidades de créditos e fontes de financiamentos destinados à 
Região Amazônica, tais como FNO, FDA, PRONAF, BNDES, CEF, fundos setoriais e outros; e) incorporar fontes de recursos 
derivadas das atividades produtivas da região; f) reduzir o custo financeiro dos custos dos projetos mediante 
aglutinação/combinação de fontes distintas: fundos orçamentários, fundos constitucionais; linhas de crédito de instituições 
oficiais (CEF, BNDES e outros); g) conferir maior flexibilidade nos critérios para alocação de recursos, observando as 
especificidades do espaço, aonde elas acontecem, evitando assim, as padronizações danosas que muitas vezes a impedem o 
alcance da eficácia das ações promotoras do desenvolvimento regional sustentável 
 

GESTÃO DO PLANO 
 
-Internalização sistemáticas das orientações estratégicas no âmbito das políticas setoriais, das instituições governamentais 
nas esferas federais, estaduais, municipais e das organizações da sociedade regional 
- A internalização deverá estar expresso nas políticas públicas dos diferentes níveis de governo, a exemplo da prática de 
planejamento participativo, da definição de metas operacionais e da alocação de recurso orçamentários, das novas parcerias 
institucionais e dos ajustes entre instrumentos econômicos e consequentes rupturas de culturas institucionais estabelecidas 
- Coordenação institucional, de cunho político e técnico, para assegurar a cooperação governo-governo e público privado e 
organizações não governamentais 
- Fortalecimento das instâncias colegiadas de gestão de políticas públicas 
- Aperfeiçoamento e afinamento do aparato institucional, minorando problemas de superposição de funções e lacunas de 
atuação 
- Conselho Deliberativo da SUDAM, como FÓRUM representativo para o compartilhamento de visões de desenvolvimento 
como na pactuação das iniciativas em diversos níveis, incluindo a sociedade civil 
- Efetiva participação dos governos estaduais no processo de acompanhamento e de avaliação para a condução efetivamente 
compartilhada do Plano 
- Criação de comitê Intergovernamental de Acompanhamento e Avaliação da Implementação das Diretrizes Propostas no 
PAS, com participação das Secretarias Estaduais de Planejamento e dos Ministérios com forte atuação na Amazônia 
- Promoção de debates para fins de criação de um Sistema de Gestão Territorial cujo papel do Estado será de lograr que os 
distintos atores tomem decisões coerentes em função da transmissão de informação e não de ordens 
 

Fonte: BRASIL (2008), organizado pela aluna. 

 

                 O conceito de desenvolvimento permite a operacionalização de políticas 

públicas decididas pelo conjunto de atores sociais. Cabe elaborá-las, implementá-las e 

avaliá-las para preencherem sua função no mundo concreto do aqui e agora 

(HEIDEMANN, 2009). 

 

2.3 GESTÃO PÚBLICA PARA O DESENVOLVIMENTO 

2.3.1 Gestão Pública 

Nas ciências sociais, a palavra desenvolvimento sugere a evolução dos 

sistemas sociais humanos dos mais simples aos mais complexos. Na maioria das 

vezes se utilizam os termos desenvolvimento e crescimento como sinônimos, porém o 
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crescimento é condição indispensável para o desenvolvimento, mas não condição 

suficiente. Enquanto o crescimento refere-se a incrementos quantitativos, o 

desenvolvimento implica melhorias qualitativas a serem fomentadas pelas instituições 

(FERREIRA, 2004). O estudo da gestão então, situa-se no campo das ciências sociais 

aplicadas, espaço da produção do conhecimento em que se entrelaçam paradigmas e 

valores diversos, moldando múltiplas perspectivas de análise e compreensão do 

fenômeno organizacional (BENGUE, 2011). 

                   Segundo Ferreira (1999), a gestão pública, com as mesmas 

características da administração, refere-se às funções da gerência de negócios nos 

órgãos do governo, associada a uma fase de mandato.  Comparativamente, pode-se 

dizer que governo é atividade política e discricionária e com conduta independente; 

administração é a atividade neutra, normalmente vinculada à lei ou à norma técnica, é 

conduta hierarquizada. A gestão implica o atendimento aos parâmetros básicos: 

tradução da missão; realização e gerenciamento do planejamento e controle; de 

recursos humanos, materiais, tecnológicos e financeiros; inserção de cada unidade 

organizacional no foco da organização e tomada de decisão diante de conflitos 

internos e externos. Portanto, a gestão pública é a mesma atividade administrativa 

vinculada à lei ou à norma técnica e à política, se constituindo com um conjunto de 

processos decisórios, cujos princípios estáticos e dinâmicos estão envolvidos por uma 

sociedade que se modifica, pois as regras mudam e as práticas no território 

administrativo alteram-se no tempo e no espaço. 

                   Com a natureza de um múnus público para quem a exerce - encargo de 

defesa, conservação e aprimoramento dos bens, serviços e interesse da coletividade, 

e fins - o bem comum da coletividade, a gestão pública acompanha as transformações 

do papel do Estado e as mudanças de objetivos dos governos, que por força 

constitucional, deverá primar pelas questões diretamente vinculadas ao bem-estar 

social da coletividade por eles governada (SALDANHA, 2006). 

                   No entanto, Rezende (1998), adverte que a introdução de novos modelos, 

administrativos e gerenciais, tem como problema central para os formuladores e 

implementadores de políticas públicas nessas organizações o modo como combinar 

burocracia e democracia. A questão crucial é saber em que medida as estruturas 

burocráticas comportam ambientes democráticos. As respostas para tal questão têm 

sido verificadas a partir de modelos analíticos, de inspiração econômica, da teoria da 



34 

 

escolha pública – que rejeitam a burocracia – até modelos institucionalistas. A solução 

apontada pelos institucionalistas está direcionada para o desenho dos incentivos ao 

funcionamento de organizações públicas, com padrões administrativos e gerenciais 

inovadores. 

                   Os elementos apontados como ativadores dessas ondas de modernização 

são a crise fiscal do Estado , a crescente competição territorial pelos investimentos 

privados e mão de obra qualificada , a disponibilidade de novos conhecimentos 

organizacionais e tecnologia, a ascensão de valores pluralistas e neoliberais, e a 

crescente complexidade, dinâmica e diversidade das nossas sociedades . No velho 

continente, o processo de europeanização também tem desempenhado um papel 

crucial no estímulo à adoção de novos modelos organizacionais e à revisão das 

Políticas de Gestão Públicas nos níveis nacionais, regionais e municipais (SECCHI, 

2009). 

                   Em 1998, a crise da Rússia ampliou as repercussões negativas da 

restrição fiscal, de tal modo que, ao lado da reestruturação das organizações,prevista 

pelo Plano Diretor, foram adotadas duas outras importantes iniciativas no âmbito da 

reforma do Estado, voltadas para os instrumentos de gestão. A primeira, a Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF) (Lei Complementar nº 200), permite um planejamento 

fiscal, de médio prazo, importante para a orientação do gasto futuro, elemento 

indispensável à credibilidade do plano. A segunda, o PPA 2000-2003, está 

progressivamente introduzindo alterações profundas na programação de recursos e 

no ciclo de gestão do setor público brasileiro: o plano, o orçamento, a execução 

orçamentária e financeira e a avaliação de desempenho da ação governamental. São, 

todas as duas, iniciativas que atingem o coração dos instrumentos de equilíbrio fiscal 

e, ao mesmo tempo, de alocação e aplicação de recursos. 

                

 2.3.2 Modelos de Gestão 

                   Os filósofos da ciência costumam fazer distinção entre o campo teórico 

(ciência) e o campo aplicado (ação/arte) como se um negasse o outro e não 

pudessem fazer parte de uma só totalidade para a compreensão plena de um mesmo 

(e só) sentido. Portanto, o campo puro (do que è e o que tende a ser) e o campo 

normativo (do que e o que deve ser) estão interligados – a existência tem que ser 
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compreensiva a partir do sentido (finalidade) da ação humana. Assim a ciência 

engloba a parte que observa que expõe e que explica (considerado o lado puro, 

científico) bem como a parte empírica, aplicada, normativa ou artística (que aconselha 

que prescreve, que dirige), (SANTOS; RIBEIRO; SILVA, 2009).  

                   No campo da administração a noção de modelos pode ser útil na medida 

em que é possível identificar, através deles, características que marcam um estilo 

muito próprio de gestão pública no Brasil (MOTTA, 1996). 

                   Pode-se definir modelo de gestão pública como sendo “o conjunto de 

práticas administrativas postas em execução pela direção de uma organização para 

atingir seus objetivos” (VENDRAMINI, 2007, p. 2).  

                   A configuração dos modelos de gestão pública é influenciada pelo 

momento histórico e pela cultura política que caracterizam uma determinada época do 

país. Assim, a evolução, o aperfeiçoamento e a transformação dos modelos de gestão 

das organizações se desenvolvem a partir de pressões políticas, sociais e econômicas 

existentes e que se traduzem em diferentes movimentos reformistas empreendidos 

pelos governos que buscam um alinhamento com as demandas sociais internas e 

externas (FIATES, 2007). 

                   Fadul e Souza salientam que os modelos são concebidos como 

instrumentos ou ferramentas que possuem em geral cinco funções precípuas: (1) a 

função de organização, no que se refere à capacidade de ordenar e reorganizar dados 

e estabelecer conexões dentro da organização; (2) a função de predição, no que se 

refere à disponibilidade de conhecer resultados futuros; (3) a função de mensuração, 

que se refere aos dois modelos anteriores, variando o tipo de modelo empregado. 

Assim, quando se pensa em modelos probabilísticos (estáticos ou dinâmicos) é difícil 

deixar de considerar os valores das probabilidades e a função de mensuração que os 

envolvem; (4) a função heurística, envolve predições e mensurações que não podem 

ser comprovadas. Assim, seria preciso uma simplificação dos campos onde os 

modelos incidem e sobre eles iniciar um processo de pesquisa empírica que auxilie na 

descoberta de novos fatos e métodos com vistas a facilitar a manipulação e o 

processamento do modelo utilizado; e (5) a função descritiva que representa a 

estrutura do modelo utilizado (FADUL; SOUZA, 2006). 

                   Nessa direção, os autores salientam que, permeada por uma série de 
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elementos e dimensões resultantes das heranças, crenças e práticas, a administração 

pública brasileira, na sua trajetória de formação e evolução, tem revelado traços 

característicos predominantes na forma de gestão da coisa pública, os quais podem 

ser retratados como “modelos”. Destacam-se, dentre estes, o patrimonialismo, de 

origem oligárquica, que vigorou até o final do século XIX; o burocrático, que surgiu no 

início do século XX para combater a corrupção e o nepotismo/clientelismo herdados 

do modelo anterior; e o gerencial, surgido das culturas e práticas das empresas 

privadas, voltado para o lucro e para a eficiência econômica. 

 

2.3.2.1 O Modelo de Gestão Patrimonialista 

                   O patrimonialismo é caracterizado, principalmente, pelo uso privado 

daquilo que é público, ou seja: a apropriação da coisa pública, do aparelho do Estado 

e do próprio Estado por grupos de interesses, lobbies, partidos políticos e demais 

representantes corporativos interessados nas benesses propiciadas pelo poder 

público. Tais benesses, representadas por práticas de doações e liberações de 

benefícios governamentais, são direcionadas para atender a uma determinada 

clientela ou grupo político. Do ponto de vista teórico, o patrimonialismo passa a ser o 

conceito mais importante tratado nas obras de Max Weber para especificar uma forma 

de dominação política tradicional, onde as esferas públicas e privadas se confundem 

nas práticas dos governantes. Através da obra de Weber, é possível entender a sua 

dimensão neopatrimonial, caracterizada por uma forma de dominação política 

resultante do processo de transição para a modernidade, com uma burocracia pesada 

e uma sociedade civil desarticulada (FADUL; SOUZA, 2006). 

                   De acordo com Fadul e Souza (2006), o Brasil teve o Estado como figura 

central na realização e provisão de todas as ações de políticas públicas e sociais. 

Esse Estado, sobretudo no período colonial, garantiu às suas elites (burocráticas, 

políticas, econômicas, agrárias...) privilégios adquiridos em função das relações e 

correlações de forças políticas existentes nas ações e intervenções do Estado na 

sociedade. O resultado dessa relação foi a consolidação de um modelo de gestão 

pública patrimonial, onde a propriedade pública e estatal também era de propriedade 

dos senhores, “caciques” políticos e dirigentes da política nacional. 

                   Para Nunes (1997), as elites industriais foram às principais responsáveis, 



37 

 

a partir dos anos 30, pela construção de um Estado nacional e pela conseqüente 

viabilização do processo de industrialização do país. Foram identificados quatro 

padrões de relações institucionais que ele chamou de “quatro gramáticas” políticas 

que se consolidaram como eixos estruturantes das relações entre o Estado e a 

sociedade no Brasil: a) o clientelismo, que está associado a uma relação do tipo 

pessoal com as clientelas que demandam por pedidos de emprego, recursos políticos, 

financeiros, reguladas por laços de lealdade pessoais, partidárias, compadrios, dentre 

outras manifestações de proteção política e social; b) o corporativismo, que está 

associado a um tipo de organização das relações entre o Estado e a sociedade de 

forma mais solidária, entendido como um sistema econômico que tem como grande 

articulador e mentor a figura do Estado, que realizou a unificação das demandas 

políticas e sociais, e criou condições concretas para o crescimento e desenvolvimento 

econômico-social; c) o insulamento burocrático, que pode ser entendido com um 

mecanismo de defesa ou de proteção das burocracias públicas contra as 

interferências ou ingerências externas, que no caso da burocracia estatal, a ameaça 

pode ter procedência nos representantes eleitos do Congresso Nacional ou qualquer 

outro grupo que tenha legitimidade e, por razões normativas, possam “cobrar” e 

sujeitar a burocracia ao escrutínio público; e d) o universalismo de procedimentos, que 

tem como premissa a aplicação de regras e a instauração de procedimentos 

universalistas na administração pública brasileira, que com a criação do DASP 

(Departamento Administrativo do Serviço Público) em 1938, foi possível estabelecer 

mecanismos de méritos e iniciar um processo de implantação e consolidação de um 

Estado nacional moderno, com uma burocracia pública capaz de levar a cabo o 

processo de industrialização do país. 

                   Em termo de modelo de gestão pública, o patrimonialismo moldou e 

consolidou algumas especificidades distintivas que o caracterizou na administração 

pública como: (1) confusão daquilo que é público com o privado; (2) predomínio da 

vontade unipessoal do dirigente; (3) práticas de nepotismo e relações de compadrio; 

(4) cargos públicos como prebendas; (5) corrupção; e (6) servilismo (FADUL; SOUZA, 

2006). 

                   Souza destaca que há neste modelo, uma fragilidade em relação aos 

principais elementos que definem uma organização. Pode-se definir tal fragilidade 

como sendo de natureza pré-burocrática, ou seja, as regras e procedimentos no 
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modelo patrimonialista estão definidos de forma bastante imprecisa. Tanto os 

aspectos estruturais, estratégicos e da relação da organização com o ambiente estão 

fortemente associados e subordinados ao estilo de liderança adotado pelo dirigente 

principal da organização e acabam sofrendo influências e conseqüências de uma 

atividade executada com baixo grau de formalização. Uma característica bastante 

típica deste modelo é a utilização do espaço da organização pública, principalmente 

do cargo público, para benefício pessoal ou de determinados grupos. Assim, as 

regras, normas e procedimentos são definidos em torno de objetivos e interesses 

pessoais e não em função dos objetivos organizacionais (SOUZA, 2002). 

                   Fiates (2007), evidencia ainda, que essa gestão considera a organização 

pública como sendo um sistema fechado, onde processos internos são priorizados em 

detrimento do reconhecimento e consideração do ambiente externo. Essa visão 

restrita faz com que a organização busque o sentido de sua existência em si mesma, 

desviando, dessa forma, um dos focos da finalidade de uma organização pública, que 

é a supremacia do interesse público.        

       

2.3.2.2 O Modelo de Gestão Burocrático         

                   Segundo Fadul e Souza (2006), Weber concebe a burocracia como uma 

forma de dominação racional-legal, conceito esse que mais se aproxima dos 

fenômenos encontrados tradicionalmente nas organizações públicas. 

                   Para o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, o modelo de 

gestão burocrático, surge na metade do século XIX, na época do Estado liberal, como 

forma de combater a corrupção e o nepotismo patrimonialista. Constituem princípios 

orientadores do seu desenvolvimento a profissionalização, a idéia de carreira, a 

hierarquia funcional, a impessoalidade, o formalismo, em síntese, o poder racional 

legal, Os controles administrativos visando evitar a corrupção e o nepotismo são 

sempre a priori. Parte-se de uma desconfiança prévia nos administradores públicos e 

nos cidadãos que a eles dirigem demandas. Por isso, são sempre necessários 

controles rígidos dos processos, como na admissão de pessoal, nas compras e no 

atendimento a demandas. Por outro lado, o controle – a garantia do poder do Estado – 

transforma-se na própria razão de ser do funcionário. Em consequência, o Estado 

volta-se para si mesmo, perdendo a noção de sua missão básica, que é servir a 
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sociedade. A qualidade fundamental da administração pública burocrática é a 

efetividade do controle dos abusos: seu defeito, a ineficiência, a auto-referência, a 

incapacidade de voltar-se para o serviço aos cidadãos vistos como clientes. Esse 

defeito, entretanto, não se revelou dominante na época do surgimento da 

administração pública burocrática porque os serviços do Estado eram muito reduzidos. 

O Estado limitava-se a manter a ordem e administrar a Justiça, a garantir os contratos 

e a propriedade (BRASIL, 1995). 

                   Bresser Pereira (2006) acrescenta que a democracia foi o instrumento 

político que resguardou os direitos civis contra a tirania e a burocracia foi o 

instrumento administrativo para combater o nepotismo e a corrupção, adotando 

princípios de um serviço público profissional e de um sistema administrativo 

impessoal, formal e racional. A administração burocrática veio substituir as formas 

patrimonialistas de gestão, ganhando importância pela previsibilidade e precisão no 

tratamento das questões organizacionais. 

                   O modelo burocrático, segundo Weber (1999), prevê uma série de 

requisitos para o exercício da autoridade legal, e tais requisitos precisam estar 

presentes para a legitimação do exercício do poder. Tais requisitos devem basear-se 

nas seguintes idéias: que todo norma legal pode ser estabelecida por acaso ou 

imposição, visando fins utilitários; que todo Direito consiste em um sistema integrado 

de normas abstratas; que a pessoa que representa a autoridade ocupa um cargo e 

que lhe obedece na verdade obedece à lei; que o dever de obediência existe apenas 

dentro da esfera delimitada da autoridade que lhe for conferida.  

                   Gomes e Oliveira (2010) evidenciam que três características são basilares 

no modelo weberiano: a formalidade, a impessoalidade e o profissionalismo. A 

formalidade impõe deveres e responsabilidades aos que formam a organização, assim 

configura e legitima a hierarquia administrativa, os procedimentos administrativos, a 

formalização dos processos e a formalização das comunicações, tanto internas quanto 

externas. A impessoalidade preceitua que a relação entre os membros da organização 

em e entre organização e ambiente externo deve basear-se em funções e linhas de 

autoridades claras, tornando mais clara ainda, a convicção de que as posições 

hierárquicas pertencem à organização, e não ao ocupante da posição. O 

profissionalismo está diretamente ligado ao valor dado ao mérito como critério de 

justiça e diferenciação. Uma competição justa mostra as capacidades técnicas e o 
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conhecimento do indivíduo. O profissionalismo ideal está baseado em uma hierarquia 

de competências com base na meritocracia.  

                   De acordo com Motta (1996), o movimento da burocratização inicia-se 

com a crescente e complexa expansão das grandes empresas contemporâneas. 

Assim, a partir de meados do século XX, a burocracia já se instalava, tanto nas 

empresas públicas como nas empresas privadas, encarregada de viabilizar a 

racionalidade técnica e a divisão social do trabalho. 

                   No que concerne a administração pública, a burocracia foi central tanto 

para combater os vícios e práticas patrimonialistas como para viabilizar uma maior 

profissionalização de seu quadro técnico. Foi definidora, também, no desenvolvimento 

de competência e capacidade gerencial no que tange a definição de um modelo de 

gestão pública. A partir do momento em que a burocracia se consolida como um 

modelo de gestão pública, principalmente com a reforma administrativa daspiana, o 

modelo burocrático de gestão passou por processos de melhoria de sua performance, 

de avanços em seu desenho organizacional e institucional, assim como revezes com 

relação a sua eficiência e eficácia enquanto forma de administrar o interesse público 

(FADUL; SOUZA, 2006). 

                   Em termo de modelo de gestão pública, a burocracia do tipo ideal 

weberiano apresenta especificidades distintivas que o caracterizou na administração 

pública como: (a) tarefas orientadas por normas escritas; (b) divisão do trabalho; (c) 

cargos estabelecidos de forma hierarquizantes; (d) regras e normas técnicas para 

desempenho de cada cargo; (e) seleção de pessoal realizada através do mérito; (f) 

separação entre propriedade e administração; dentre outras (FADUL; SOUZA, 2006).  

                   Em se tratando do modelo burocrático, Souza enfatiza que uma 

organização burocrática possui clara divisão do trabalho e especialização de suas 

funções. Sua estrutura organizacional possui natureza fortemente hierarquizada, o 

que proporciona uma clara definição da distribuição do poder entre as diversas 

unidades e subunidades e delineia o acesso e os caminhos a serem percorridos pelos 

indivíduos na organização. Assim como sua estrutura, todos os processos de trabalho 

e controles são definidos de forma clara e detalhados. Tal detalhamento de 

procedimentos, por sua vez, gera o que se conhece como disfunção da burocracia, ou 

seja, o apego excessivo às normas e regulamentos. Desta forma, normalmente, uma 
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organização que trabalhe com base em procedimentos burocratizados atribui maior 

importância aos meios do que aos fins da organização (SOUZA, 2006). 

                   Fiates (2007) salienta, que merece destaque também nesse modelo, a 

relação como ambiente, que se apresenta como estável com certa complexidade, 

sendo pois, reduzida e pouco permeável a pressões externas, estas pouco percebidas 

pela organização. Já a dimensão política é caracterizada por mecanismos típicos de 

uso e domínio de informações, de normas e de regras em benefício particularistas ou 

de grupos de interesses. 

                   

2.3.2.3 O Modelo de Gestão Gerencial 

                  Nos anos de 1970 e 1980, a tendência neoliberal passou a dar ênfase à 

fragilidade estatal, para garantir o bem-estar social de seus cidadãos e á fragilidade 

econômica gerada por tal estado. A discussão sobre a redefinição do papel do Estado, 

social, político e econômico, apontou para a necessidade de um novo modelo de 

gestão pública. O fortalecimento da idéia de que o modelo burocrático era ineficiente 

para garantir o novo padrão funcional de um Estado eficiente leva à ascensão do novo 

modelo administrativo, denominado pós-burocratico (GOMES; OLIVEIRA, 2010).  

                   Segundo Pessoa, a Teoria Administrativa, tradicionalmente aplicada às 

organizações privadas, e embasada numa racionalidade econômica e de mercado, 

desenvolveu-se sobremaneira nos grandes centros do capitalismo, principalmente 

após a Segunda Guerra Mundial. Tal pensamento agora, na esteira do discurso da 

“crise do Estado”, que permeou o debate político nos anos 90, voltou-se mais 

recentemente para as organizações públicas, propondo uma reestruturação do setor 

público com base em conceitos, paradigmas, valores e idéias tradicionalmente 

aplicadas ao mercado. O economicismo de cunho neoliberal, pensamento único 

imperante nestes tempos de “globalização”, investe agora, de forma quase profética, 

contra o setor público, com a pretensão de modernizá-lo, resgatá-lo do atraso histórico 

e torná-lo mais eficiente (PESSOA, 2000). 

                   Pollitt (1996) destaca que administração pública gerencial pode ser 

considerada um sistema baseado na racionalidade instrumental aplicada à gestão 

pública, tendo como preceitos organizacionais: a desagregação do serviço público em 

unidades especializadas e centros de custos; competição entre organizações, tanto 
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públicas quanto privadas; o uso de práticas de gestão advindas da administração 

privada; atenção à disciplina e economia; administradores empreendedores; avaliação 

nos outputs.     

                   Os mecanismos de responsabilidade correspondentes serão compatíveis 

com as idéias básicas da gerência de desempenho, que inclui a tarefa de estabelecer 

expectativas do desempenho, o registro da informação confiável a respeito do que foi 

alcançado, a necessidade de avaliar se as expectativas prévias foram satisfeitas, e a 

necessidade de oferecer retroalimentação sobre o desempenho alcançado, mantendo 

a responsabilidade por meio de incentivos positivos ou de sanções negativas 

(ORMOND; LÔFFLER, 1999).    

                   O modelo gerencial, ou pós-burocrático, na verdade é constituído não por 

um modelo único, mas pela Administração Pública Gerencial (APG), ou Nova Gestão 

Pública (New Public Management) – modelo baseado nos valores da eficiência, 

eficácia e competitividade; pelo Governo Empreendedor (GE) – compartilham as 

idéias de produtividade, orientação ao serviço, descentralização, eficiência na 

prestação de serviços, uso de mecanismos de mercado e accountability, que com a 

publicação do livro Reinventando o Governo, em 1992, Osborne e Gaebler sintetizam 

o modelo em dez mandamentos: governo catalisador; governo que pertence à 

comunidade; governo competitivo; governo orientado por missões; governo de 

resultados; governo orientado ao cliente; governo empreendedor; governo preventivo; 

governo descentralizado e governo orientado para o mercado; e pela Governança 

Pública – resgate da política na administração pública, minimizando a importância de 

critérios técnicos nos processos de decisão e um reforço de mecanismos 

participativos de deliberação na esfera pública, além de um modelo de relação entre 

atores públicos e privados na elaboração de políticas públicas (GOMES; OLIVEIRA, 

2010).  

                   O modelo gerencial ou gerencialismo está associado com um movimento 

mais geral de reforma do Estado e de seu aparelho, que se inicia no Brasil, na década 

de 90, articulado com uma reforma econômica de cunho liberal, através do plano 

econômico denominado Plano Collor. Esse plano continha estratégias cujos 

pressupostos identificavam a existência de uma administração pública ineficiente, de 

baixa qualidade, integrada por funcionários públicos recebendo altos salários os quais 

eram incompatíveis com a realidade do país. Como consequência desses 
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pressupostos, a administração pública foi atacada e desorganizada, provocando 

demissões de funcionários, extinção de ministérios e de secretarias de Estado. Essas 

reformas, de natureza liberal, priorizando mudanças estruturais e consolidando uma 

agenda governamental, tiveram continuidade com o Plano Diretor da Reforma do 

Aparelho do Estado – PDRAE, concebido dentro de uma visão gerencialista (FADUL; 

SOUZA, 2006).                   

                   Enfatiza os autores, que em termo de modelo de gestão pública, o 

gerencialismo apresenta especificidades distintivas que o caracterizou na 

administração pública como: (a) administração profissional; (b) descentralização 

administrativa; (maior competição entre as unidades administrativas; (d) disciplina 

fiscal e controle no uso de recursos; (e) avaliação de desempenho; (f) controle de 

resultados; (g) adoção de práticas de gestão do setor privado; dentre outras (FADUL; 

SOUZA, 2006).     

                   Nesse modelo, pode-se verificar que a estrutura é caracterizada por ser 

flexível e horizontalizada com a formulação dos objetivos e dos resultados a serem 

alcançados, sendo que a estratégia é definida de maneira mais participativa e 

maleável em função das novas perspectivas que aparecem.   No que diz respeito a 

dimensão de analise da relação com o ambiente, a ênfase no atendimento às 

demandas dos cidadãos é latente, sendo muito flexível e mutável em razão da 

instabilidade ambiental ser uma constante, enquanto que na política verifica-se a 

preocupação em obter informações privilegiadas acerca do planejamento e 

orçamento, visando a uma gestão mais voltada para resultados, através de uma 

administração profissional e descentralizada, primando pelo uso racional e 

responsável dos recursos públicos (FIATES, 2007) 

 

 2.3.2.3.1 A Gestão Orientada para Resultados  

                   Em 1996, um ano após a estabilização, o governo lançou o Plano Diretor 

da Reforma do Aparelho do Estado, cuja finalidade era a reestruturação das 

organizações, para atribuir-lhes flexibilidade administrativa e responsabilização.  

                   Já em 1998, a crise da Rússia ampliou as repercussões negativas da 

restrição fiscal, de tal modo que, ao lado da reestruturação das organizações, prevista 

pelo Plano Diretor, foram adotadas duas outras importantes iniciativas no âmbito da 
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reforma do Estado, voltadas para os instrumentos de gestão. A primeira, a Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF) (Lei Complementar nº 200), permite um planejamento 

fiscal, de médio prazo, importante para a orientação do gasto futuro, elemento 

indispensável à credibilidade do plano. A segunda, o PPA 2000-2003, está 

progressivamente introduzindo alterações profundas na programação de recursos e 

no ciclo de gestão do setor público brasileiro: o plano, o orçamento, a execução 

orçamentária e financeira e a avaliação de desempenho da ação governamental. São, 

todas as duas, iniciativas que atingem o coração dos instrumentos de equilíbrio fiscal 

e, ao mesmo tempo, de alocação e aplicação de recursos (GARCES; SILVEIRA, 

2002). 

                   Para o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID e o Centro Latino 

Americano de Administração para o Desenvolvimento - CLAD (2007), a gestão para 

resultados é um marco conceitual cuja função é de facilitar para as instituições 

públicas a direção efetiva e integrada do processo de criação de valor público, a fim 

de otimizá-lo assegurando a máxima eficácia, eficiência e efetividade em seu 

desempenho, a consecução dos objetivos de governo e a melhora contínua das 

instituições. 

                   Nesse sentido, Marrakech (2004) enfatiza que a gestão para resultados de 

desenvolvimento é uma estratégia de gestão focada no desenvolvimento da 

performance e em melhorias sustentáveis dos impactos das políticas de cada país. 

Ela proporciona uma estrutura coerente para o desenvolvimento efetivo no qual as 

informações sobre a performance são usadas para aperfeiçoar o processo de tomada 

de decisão, além de incluir ferramentas práticas para o planejamento estratégico, a 

gestão de riscos, o monitoramento e avaliação dos impactos. Na evolução desse 

conceito, salienta seus princípios norteadores, a seguir sistematizados:  

 

1) Em todas as fases – do planejamento estratégico até a implementação – o 
foco do diálogo deve ser nos resultados, tanto interna quanto externamente. 
Na gestão para resultados é importante ter uma aproximação coerente entre 
todas as fases do processo: (a) ex ante, na fase da estratégia e planejamento, 
quando resultados esperados são definidos e a programação de custos e de 
impactos a serem alcançados são analisados; (b) durante a implementação 
do programa/projeto, quando o monitoramento é necessário para determinar o 
progresso e identificar a necessidade de correções no meio do caminho; (c) 
ex post, após a finalização do programa/projeto, quando os resultados 
alcançados são comparados com os objetivos iniciais; (d) após um certo 
tempo da conclusão do programa/projeto para verificar sua sustentabilidade;  
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2) Alinhar a programação, monitoramento e avaliação das atividades com os 
resultados esperados. Quando todas as instituições envolvidas focam suas 
atividades nos resultados esperados e associam indicadores de resultados as 
mesmas, elas podem alinhar melhor a programação (incluindo a financeira), o 
monitoramento e as avaliações com os objetivos a serem alcançados;  
3) Manter os sistemas informacionais sobre os resultados o mais simples 
possível, com custo/benefício efetivo e amigável aos usuários. A estrutura de 
indicadores laborada para o acompanhamento dos resultados deve ser 
simples, integrada aos outros sistemas existentes, permitindo a aprendizagem 
e a accountability e, deve minimizar os custos transacionais e facilitar as 
análises comparativas;                      
4) A gestão deve ser para resultados e não por resultados. Gestão para 
resultados envolve uma mudança de compreensão – ao invés de se começar 
com os inputs e ações planejados e depois seguir em direção aos produtos e 
impactos, deve-se focar nos produtos e impactos desejados e depois 
identificar quais são os inputs e ações necessárias para se chegar lá. 
5) As informações sobre os resultados devem ser utilizadas para enriquecer a 
gestão do conhecimento e para os processos de tomada de decisão, assim 
como para a prestação de contas e accountability. As informações sobre os 
resultados devem estar sempre disponíveis ao público. 
 

 

                   A gestão para resultados leva à integração de diversos conceitos e 

ferramentas administrativas como, por exemplo, o controle da gestão, a direção por 

objetivos, a gestão estratégica, a gestão de desempenho, a avaliação e o 

monitoramento, e a medição de resultados. Trata-se, portanto, de um instrumento de 

gestão política e gerencial cuja finalidade objetiva os resultados que o governo 

legitimamente deseja alcançar , apresentado as seguintes características: a) uma 

estratégia, onde são definidos os resultados esperados por uma instituição pública 

com relação à mudança social e a produção de bens e serviços; b) uma cultura e um 

instrumental de gestão orientada a melhorar a eficácia, eficiência e produtividade no 

uso dos recursos do Estado para melhorar os resultados de desempenho das 

organizações e dos servidores públicos; c) sistemas de informação que auxiliem na 

tomada de decisão dos atores que participam dos processos; d) promoção da 

qualidade dos serviços prestados as cidadãos por meio de um processo de 

melhoramento contínuo; e) sistemas de contratação de dirigentes públicos com vistas 

a aprofundar suas responsabilidades, compromisso e capacidade de ação; f) sistemas 

de informação que permitam monitorar a ação pública, fornecendo informações para 

os cidadãos sobre os recursos utilizados (LEMOS, 2009).  

                   

2.3.3 Tecnologias de Gestão 

                   A economia mundial, em meados do século passado, era basicamente 
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sustentada pelo desempenho gerado por grandes grupos transnacionais, e em muitos 

países, por empresas estatais, estruturadoras de sua economia. No momento de 

pouca competição e alto poder sobre os clientes, as empresas e governos 

acreditavam que ser “maior é melhor” e inchavam suas estruturas como forma de 

aplicar a abundância de recursos financeiros, embora obtivessem pouco retorno 

prático sobre os investimentos realizados (HASHIMOTO, 2006). Tais estruturas 

demandavam uma força empregatícia considerável, oferecendo oportunidades e 

sendo responsáveis pela fatia dos bons empregos e do rendimento salarial vigente. 

                   De acordo com Caires (2006), a globalização passou a exigir das 

organizações maior agilidade, tanto em seus processos internos, que pesados e 

lentos, apresentavam dificuldade para adaptação as mudanças e consequente perda 

de oportunidades gerada nesse ambiente, quanto nos externos, diretamente ligados 

aos clientes.  Esse contexto de integração de mercados internacionais marca um novo 

estilo de gestão nas instituições e organizações: a busca da excelência (ARAÚJO, 

2006).  

                   Para pensar e agir em um contexto de variações ambientais, novas 

lógicas precisam ser reconstruídas e fazer da gestão um diálogo com o macro 

ambiente, entender as circunstâncias nas quais as organizações e governos se 

encontram é preciso estar atento: o que é necessário organizar com um propósito; que 

comportamentos deverão ser transmitidos e/ou preservados para maximizar a 

produtividade, a criatividade e a inovação, se torna fator preponderante.   Fomenta-se 

então do gestor, em todos os níveis, nova postura e ações diferenciadas no que diz 

respeito à condução do processo de adaptação às circunstâncias ambientais.        

                   Faz-se urgente então, conhecer as forças que moldam essas 

circunstâncias , entender o seu mecanismo, suas relações de causa e efeito, visando 

adquirir novas perspectivas sobre a realidade e novas formas de inserir as 

organizações nesse contexto para direcioná-las na busca por resultados (NÓBREGA, 

2005).   Para realizar esse diálogo, aqueles que estavam à frente da gestão da 

máquina estatal e das grandes corporações privadas, tiveram que reavaliar sua 

realidade administrativa acerca da gestão e de suas tecnologias. 

                   Nesse sentido, Araujo (2006), enfatiza que tecnologia não é só ferramenta 

ou artefato – é tudo que nos possibilita fazer coisas de forma diferente da usual. É 
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tudo que nos ajuda a reconfigurar os recursos com que trabalhamos e vivemos.  

                   Inicia-se então, os processos de privatizações (estratégia usada em vários 

países) e a drástica redução do staff das grandes empresas, tanto nas privadas 

quanto nas estatais, implementados por tecnologias de gestão como enxugamento, 

reengenharia, terceirização, entre outras, implementadas por instrumentos 

viabilizadores da ação. Dessa forma. Teixeira Filho (2000), preconiza, que a 

tecnologia não seja apenas investimento (ou despesa), é preciso entender claramente 

qual a sua aplicação específica.  
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3. METODOLOGIA 

                   Neste capítulo serão apresentados os aspectos metodológicos do 

presente trabalho, notadamente, o tipo de pesquisa a ser realizada, a forma pela 

qual os dados serão coletados e tratados e, por fim, as limitações do método 

adotado. 

 

3.1 TIPO DE PESQUISA 

                   Vergara (2009) em seus estudos, evidência que a ciência se caracteriza 

como uma das formas de se ter acesso ao conhecimento, forma essa que apresenta 

como atividade básica da pesquisa. A ciência busca oferecer explicações acerca de 

um fenômeno, porém não se trata de um dogma; em decorrência disso, é discutível. 

A ebulição de discussões, reflexões, contradições e sistematizações lhe dão 

vitalidade. 

                   Farias Filho (2010) apresenta a assertiva que a ciência é o 

conhecimento gerado a partir de um processo em que é operado um sistema de 

princípios ou leis gerais especialmente obtidos e testados por intermédio de métodos 

Nesse sentido, o método científico é uma série de procedimentos realizados com a 

finalidade de reduzir as chances de erro, ou seja, probabilidades de se realizarem 

suposições prováveis, e não de verdades absolutas. O método possibilita então, a 

realização de um processo de busca de explicação ou de respostas às questões que 

o fenômeno requer que o pesquisador faça-o. O objetivo da investigação (pesquisa) 

é o conhecimento a ser gerado como ciência, que só é possível quando se opera 

uma teoria, um método e um conjunto de técnicas aplicado à empiria.  

                   Triviños (2008) enfatiza então, que a ideia fundamental básica da 

fenomenologia é noção de intencionalidade, que é da consciência que sempre está 

dirigida a um objeto, pois exalta a interpretação do mundo que surge 

intencionalmente à consciência. Trata-se de descrever e não de explicar, nem de 

analisar o que se sabe sobre o mundo, mesmo devido à ciência, pois se sabe a 

partir de uma visão pessoal ou de uma experiência do mundo sem a qual os 

símbolos da ciência nada significariam, uma vez que o universo da ciência é 

construído sobre o mundo vivido. Desta forma, na pesquisa, eleva o ator, com suas 

percepções dos fenômenos, sobre o observador positivista. Encontra-se baseada: - 
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na interpretação dos fenômenos, da essência do mesmo; - na intencionalidade da 

consciência; e - na experiência do sujeito, que teve sua importância elevada no 

processo de construção do conhecimento. 

                   Segundo Vergara (2008), ao se discutir a escolha de uma metodologia 

de pesquisa, é fundamental ter em mente o que se pretende pesquisar, e o que se 

espera descobrir e aprender com a pesquisa. Pensar nessas questões conduz à 

necessidade de explicitação do paradigma que se escolhe para olhar o mundo. 

                   Em decorrência da natureza do problema de pesquisa e da visão de 

mundo com a qual a autora deste estudo se identifica, optou-se pela abordagem 

fenomenológica, a qual prioriza procedimentos qualitativos de pesquisa. 

                   De acordo com Bogdan (1982, apud Triviños, 2008), destacam-se cinco 

características fundamentais na pesquisa qualitativa de tipo fenomenológico: 1) tem 

o ambiente natural como fonte direta dos dados e o pesquisador como instrumento-

chave; 2) é descritiva; 3) os pesquisadores estão preocupados com o processo e 

não simplesmente com os resultados e o produto; 4) os pesquisadores tendem a 

analisar seus dados indutivamente; e 5) o significado é a preocupação. 

                   Apoiada em Condurú e Pereira (2006), optou-se pela abordagem 

qualitativa visto que nesse método os dados são coletados, organizados e 

analisados como complemento ao interesse maior da pesquisa, no caso o 

significado, o processo em curso. O pesquisador participa também diretamente, 

compreendendo e interpretando os fatos, contatos com atores por meio de análise 

de documento e bibliografia. Dessa forma, na pesquisa qualitativa, o papel do 

pesquisador é de especial importância, uma vez que os pesquisadores e as suas 

competências comunicativas constituem o principal “instrumento” de coleta de dados 

e de cognição (FLICK, 2004). 

                   Quanto aos fins, objetivos ou ao tipo de estudo a pesquisa é descritiva 

exploratória (VERGARA, 2010; GIL, 1999; TRIVIÑOS, 2008). Descritiva porque 

descreve procedimentos acerca da formulação e implementação de políticas 

públicas por meio das instituições, a fim de explicar se o modelo de gestão do 

SEBRAE, pode contribuir com os atores regionais para implementar as ações 

emanadas das diretrizes do Plano Amazônia Sustentável – PAS; e exploratória, pois 

esclarece características que marcam um estilo de gestão. Defende Gil (1999, p. 



50 

 

44), que pesquisas descritivas, juntamente com as exploratórias, são “as que 

habitualmente realizam os pesquisadores sociais preocupados com a atuação 

prática”. 

                   Quanto aos meios de investigação, que foram orientados pelos objetivos 

intermediários: conhecer as políticas públicas de desenvolvimento na Amazônia 

brasileira; apresentar o SEBRAE e a sua capilaridade regional; identificar o modelo 

de gestão do SEBRAE; analisar o modelo, bem como , dos procedimentos técnicos 

adotados, trata-se de pesquisa bibliográfica, documental e estudo de caso 

(VERGARA 2010; GIL, 1999).  

                   Bibliográfica, porque para a fundamentação teórica do trabalho realizou-

se investigação sobre os assuntos: considerações acerca do desenvolvimento ; 

políticas públicas para o desenvolvimento; e gestão pública para o desenvolvimento. 

Documental, porque se valeu de documentos internos dos atores, entre eles, o 

SEBRAE acerca da dinâmica organizacional e do seu modelo de gestão que dizem 

respeito ao objeto de estudo. Estudo de caso, por estar circunscrita a uma 

organização com caráter de profundidade e detalhamento, que de acordo com Yin 

(2005), se caracteriza por uma técnica para investigação empírica de um fenômeno 

contemporâneo dentro de seu contexto da vida real, especialmente quando os 

limites entre o fenômeno e o contexto não estão claramente definidos. 

                   Para a realização do estudo, levou-se em consideração prerrogativas 

mais adequadas no que diz respeito à presença de restrições orçamentárias e de 

tempo, o que exclui a pesquisa junto a especialistas da comunidade, e contemplou 

os atores públicos e o SEBRAE, quando o foco se centrou no modelo de gestão e 

das tecnologias que o integram, no sentido de explicar se o modelo, pode contribuir 

com os atores regionais para implementar as ações emanadas das diretrizes do 

Plano Amazônia Sustentável – PAS. 

Para a definição dos atores da pesquisa, utilizou-se a orientação de 

Vergara (2010), e procedeu-se a escolha de forma intencional, pelos critérios de 

acessibilidade, tipicidade e especificidade, ficando assim constituídos: governo 

federal através das políticas públicas de desenvolvimento regional na Amazônia, e 

os principais atores envolvidos direta ou indiretamente na implementação dessas 
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políticas, tais como: SEPVEA/SUDAM/ADA/SUDAM, SUDENE, MMA, PNDU, e o 

SEBRAE.  

Levou-se em consideração ainda, orientações de Triviños (2008), ao 

evidenciar que a pesquisa qualitativa, de fundamentação teórico-fenomenológica, 

pode fazer uso de recursos aleatórios para fixar a amostra, pois procura uma 

espécie de representatividade do grupo maior dos atores que participaram do 

estudo, sendo descaracterizada a preocupação da quantificação da amostragem, 

decidindo intencionalmente e considerando uma série de condições (atores que 

sejam essenciais, segundo o ponto de vista do investigador no que diz respeito ao 

esclarecimento dos assuntos em foco; facilidade em consultar dados documentais, e 

outros).   

 

3.2 COLETA DOS DADOS 

                    Yin (2005) salienta que, em se tratando dos procedimentos para a 

coleta de dados, as evidências para um estudo dessa natureza podem ser advindas 

de seis fontes distintas e complementares: documentos, registros em arquivo, 

entrevistas, observação direta, observação participante e artefatos físicos, aliados a 

três princípios de orientação para o pesquisador: utilizar várias fontes de evidência; 

criar um banco de dados para o estudo; e manter o encadeamento de evidências, 

que pode maximizar a produção.  

                   Em relação à pesquisa bibliográfica, os dados foram coletados em 

livros, artigos, revistas e pesquisas acadêmicas, com dados pertinentes ao Tema. 

                   Na pesquisa documental o estudo se utilizou de documentos de livre 

acesso, tanto em mecanismo impresso quanto eletrônico via internet, coletados na 

fonte dos atores por meio de pesquisa no portal e no acervo institucional, tais como: 

Plano Amazônia Sustentável – PAS, Política Nacional de Desenvolvimento Regional, 

legislação, estatuto, regimentos, manuais, mapa estratégico, organograma, modelo 

de gestão e respectivas tecnologias de gestão, relatórios e outros não publicados. 

                  

 

3.3 TRATAMENTO DOS DADOS 
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                   Na busca de respostas ao problema, Triviños (2008) aborda, que na 

pesquisa qualitativa, com fundamentos fenomenológicos, não há necessidade de 

uma sequência rígida de etapas a serem seguidas, uma vez que a coleta e a análise 

dos dados não são divisões estanques, visto que as informações que se recolherem, 

geralmente são interpretadas, podendo originar a exigência de novas buscas por 

outras informações. Os dados referentes à pesquisa bibliográfica e documental 

foram sistematizados com informações pertinentes às questões de interesse 

relevantes da pesquisa. 

                   Essa interpretação de dados para ter valor científico, se faz necessário 

reunir condições como a coerência, a consistência, a originalidade e a objetivação, 

que devem estar presentes no trabalho do pesquisador que pretende apresentar 

contribuições à ciência, enfatizando que essa análise interpretativa deve estar 

apoiada em três aspectos fundamentais, que são os resultados alcançados nos 

estudos, na fundamentação teórica e na experiência pessoal do investigador, 

complementa (TRIVIÑOS 2008).   

                  Concorda-se com Yin (2005), quando enfatiza que a melhor maneira para 

conduzir uma análise de estudo é ter uma estratégia analítica geral, seguida de três 

específicas: basear-se em proposições teóricas; pensar sobre explanações 

concorrentes e desenvolver a descrição necessária. Procedeu-se nesta análise da 

seguinte forma: o tratamento dos dados bibliográficos e documentais constou das 

seguintes fases – transcrição, agregação e síntese; a transcrição foi realizada sem 

perda da subjetividade dos conteúdos; a agregação foi desenvolvida a partir do 

conjunto de informações constantes dos dados documentais ; e a síntese consistiu 

na filtragem dos conteúdos mais significativos dentro do aspecto ou enfoque 

pertinente aos objetivos buscados.   

                   Para a análise dos dados coletados se utilizou a técnica de análise de 

conteúdo, que Vergara (2008) salienta que o método de análise de conteúdo, é 

considerado uma técnica para o tratamento de dados que visa identificar o que está 

sendo dito a respeito de determinado Tema. Bardin (2006), evidencia que trata-se de 

uma forma de descrição analítica das comunicações e procedimentos sistemáticos 

de descrição de conteúdos, objetivando interpretar as informações coletadas. Para 

tanto, compreende três etapas: a pré-análise – seleção do material e definição dos 

procedimentos; exploração do material afeto à implementação dos procedimentos; e 
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tratamento e interpretação dos dados. Análise essa realizada se utilizando de uma 

abordagem qualitativa, a partir das categorias analíticas construídas a priori com 

base nos objetivos e perguntas de pesquisa, que foram: modelo de gestão, com as 

subcategorias - fundamentos basilares e tecnologias de gestão. 

                   Com a interpretação à luz da literatura foi consolidada a análise no 

capítulo cinco, deste estudo. 

 

3.4 LIMITAÇÕES DO MÉTODO 

                   O método utilizado, como todos os demais, apresenta limitações quanto a 

sua aplicação, dentre as quais, o acesso a documentos que não estavam disponíveis 

via bibliográficas e internet, bem como entrevistas a agentes públicos, empresas, 

comunitários e especialistas. 

                   A limitação no acesso a dados pode ter minorado a abrangência da 

pesquisa, o que não compromete a sua essência, quando se considera que para o 

estudo da amostra contemplada, os atores regionais envolvidos são representativos 

para atender aos objetivos propostos.  

                   A conclusão da pesquisa deve limitar-se a amostra pesquisada, não 

admtindo-se generalizações para o universo dos modelos de gestão. 

                   O fato de a pesquisadora ser credenciada do Sistema SEBRAE, pode 

também ser um fator de limitação, uma vez que a percepção pode ter sido afetada 

quando do processo de coleta de dados. 

                   Mesmo com esses fatores evidenciados, a pesquisadora primou pelo 

máximo possível de isenção, desde a concepção até a obtenção de resultados 

alcançados no estudo.  
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4. O SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICROS E PEQUENAS EMPRESAS 

                  Este capítulo versou sobre o SEBRAE, quando foi abordada o 

posicionamento e a capilaridade, em especial na Amazônia; a modelagem 

organizacional, enfatizando a estrutura, organização, funcionamento e orçamento. 

 

4.1 POSICIONAMENTO E CAPILARIDADE   

                  De acordo com a Resolução do Conselho Deliberativo Nacional do 

SEBRAE – CDN, no 

 

Art. 1º O SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICROS E PEQUENAS 

EMPRESAS – SEBRAE é um Serviço social Autônomo, instituído por 

escritura pública sob a forma de entidade associativa, de direito privado, 

sem fins lucrativos, regulada pelo presente Estatuto, em consonância com a 

Lei Nº 8.029, de 12 de abril de 1990 e alterações posteriores, 

regulamentada pelo Decreto Nº 99.570, de 09 de outubro de 1990, que 

dispuseram sobre a desvinculação da entidade da administração pública 

federal (CDN, 189/2009, p. 4), 

 

 gozando de autonomia patrimonial, administrativa e financeira. 

                                                Disponibilizado em sua página na internet1, o histórico do SEBRAE 

evidencia a sua existência como instituição desde 1972, mas sua história começa 

quase uma década antes. Em 1964, o então Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico (BNDE), atual Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES), criou o Programa de Financiamento à Pequena e Média Empresa 

(FIPEME) e o Fundo de Desenvolvimento Técnico-Científico (Funtec), atual 

Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP). O FIPEME e o FUNTEC formavam o 

Departamento de Operações Especiais do BNDE, no qual foi montado um sistema 

de apoio gerencial às micro e pequenas empresas. Em uma pesquisa, foi 

identificado que a má gestão dos negócios estava diretamente relacionada com os 

altos índices de inadimplência nos contratos de financiamento celebrados com o 

banco.   

                                                           
1
 Disponivel em: <http://www.sebrae.com.br/customizado/sebrae/institucional/quem-somos/histórico>  

Acesso em: 30/04/2010 

² Disponível em: <http://www.sebrae.com.br/customizado/sebrae/institucional/quem-somos/histórico>  

Acesso em: 30/04/2010 

http://www.sebrae.com.br/customizado/sebrae/institucional/quem-somos/hist�rico
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                   Em 1997, a SUDENE instituiu, nos estados do Nordeste, os Núcleos de 

Assistência Industrial (NAI), voltados para dar consultoria gerencial às empresas de 

pequeno porte. Os NAI foram embriões do trabalho que futuramente seria realizado 

pelo SEBRAE.  Em 17 de julho de 1972, por iniciativa do BNDE e do Ministério do 

Planejamento, foi criado o Centro Brasileiro de Assistência Gerencial à Pequena 

Empresa (Cebrae), que tinha em seu Conselho Deliberativo original a FINEP, a 

Associação dos Bancos de Desenvolvimento (ABDE) e o próprio BNDE. O início dos 

trabalhos começou com o credenciamento de entidades parceiras nos estados, 

como o Ibacesc (SC), o Cedin (BA), o Ideg (RJ), o Ideies (ES), o CDNL (RJ) e o 

CEAG (MG).  Dois anos depois, em 1974, o CEBRAE já contava com 230 

colaboradores, dos quais apenas sete no núcleo central, e estava presente em 19 

estados.  Em 1977, a instituição atuava com programas específicos para as 

pequenas e médias empresas. Em 1979, havia formado 1.200 consultores 

especializados em micros, pequenos e médias empresas. No final dos anos 70, 

programas como  Promicro, Pronagro e Propec levaram aos empresários o 

atendimento de que necessitavam nas áreas de tecnologia, crédito e mercado.   

                   A partir de 1982, o CEBRAE passou a ter também uma atuação mais 

política. Nessa época, surgem as associações de empresários com força junto ao 

governo e as micro e pequenas empresas passam a reivindicar mais atenção 

governamental a seus problemas. O CEBRAE serve como canal de ligação entre as 

empresas e os demais órgãos públicos no encaminhamento das questões ligadas ao 

setor. É também desse ano a criação dos programas de desenvolvimento regional. 

Investiu-se muito em pesquisa para elaboração de diagnósticos setoriais que 

fundamentassem a ação nos estados. O trabalho de pesquisa ficou tão intenso que 

se transformou numa diretoria.   

                   No Governo Sarney e no Governo Collor (1985-1990), o CEBRAE 

enfrentou uma operação desmonte. Mudou-se do Planejamento para o MIC 

(Ministério da Indústria e Comércio). Com grande instabilidade orçamentária, muitos 

técnicos deixaram a instituição. Em 1990, foram demitidos 110 profissionais, o que 

correspondia a 40% do seu pessoal. Em 9 de outubro de 1990, o Cebrae 

transformou-se em SEBRAE, pelo decreto 99.570, que complementa a Lei 8029, de 

12 de abril. A entidade desvinculou-se da administração pública e transformou-se 

em uma instituição privada, sem fins lucrativos e de utilidade pública, mantida por 
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repasses das maiores empresas do país, proporcionais ao valor de suas folhas de 

pagamento. De lá para cá, o SEBRAE ampliou sua estrutura de atendimento para 

todos os estados do país, capacitou inúmeras pessoas e ajudou na criação e 

desenvolvimento de milhares de micro e pequenos negócios por todo o país. 

 

Al Ries e Jack Trout (1981) popularizaram o conceito de posicionamento do 

produto ou do serviço na mente dos potenciais clientes como uma forma de 

comunicar efetivamente a oferta desses produtos ou serviços para eles. O 

posicionamento é transformar a oferta em uma comunicação simples e de 

alto impacto, que consegue se destacar na mente dos potenciais clientes, em 

meio ao excesso de comunicação a que eles estão expostos em seu dia-a-

dia.  Segundo os autores, o nome é o gancho que pendura o produto ou o 

serviço na escada da mente dos potenciais clientes. Quanto mais forte for o 

nome, mais alto ele estará na escada da mente, e consequentemente, mais 

será lembrado. Um nome forte e descritivo do produto ou do serviço é a 

melhor garantia do sucesso a longo prazo (DEGEN, 2009, p. 74-75). 

 

                   Tem consistência visão de Degen (2009), quando ratifica a visão dos 

autores, que complementar o nome do produto ou serviço com o atributo de valor 

positivo é muito importante, porque os clientes não compram o produto ou o serviço, 

eles compram o atributo de valor positivo que o produto ou serviço propicia. 

                   O SEBRAE se posiciona como um Agente de Desenvolvimento no 

Estado brasileiro, com atuação nos segmentos do agronegócio, do comércio e de 

serviços, bem como da indústria, trabalhando em todo o território nacional, com 

proposta de valor evidenciada no quadro 3: 

 

Quadro 2: PROPOSTA DE VALOR DO SEBRAE 

PROPOSTA DE VALOR DESCRIÇÃO DA PROPOSTA DE VALOR  

    Constitui-se na combinação dos 

atributos de valor oferecidos às MPE, aos 

empreendedores e à sociedade  

 Conhecimento sobre o ambiente e o negócio da MPE; 

 Incentivo à inovação; 

 Articulação (formação e atuação em rede de parcerias; 

 Estímulo a cooperação 

 Acessibilidade; 

 Comprometimento com o cliente (prontidão, agilidade, predisposição, 
dedicação, fazer acontecer – proatividade);  

 Credibilidade; 

 Transparência; 

 Competência técnica dos profissionais; 

 Gestão com foco em resultados 

 Fonte: SEBRAE/NA, quadro organizado pela aluna.  
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                  Na Amazônia, a sua capilaridade está desenhada no quadro 4, com a 

seguinte abrangência: 

 

Quadro 3: SEBRAE NA AMAZÔNIA 

ESTADO MUNICÍPIOS/LOCALIDADES TOTAL FONTE 

    ACRE Acrelândia; Assis Brasil; Brasiléia e Epitaciolândia; 
Capixaba; Cruzeiro do Sul; Feijó; Jordão; Manoel 
Urbano; Marechal Taumaturgo; Mâncio Lima; 
Plácido de Castro; Porto Acre; Porto Walter; Rio 
Branco; Sena Madureira; Senador Guiomar Santos; 
Tarauacá e Xapurí. 

18 http://www.sebrae.com.br/uf/acre/sebrae-
ac/onde-estamos 

AMAPÁ Laranjal do Jarí; Macapá; Oiapoque e Santana 04 http://www.sebrae.com.br/uf/amapa/sebrae-
ap/localizacao 

AMAZONAS Coari; Itacoatiara;; Manaus; Manacapuru; Parintins 
Tabatinga e Tefé 

05 http://www.sebrae.com.br/uf/amazonas/sebrae-
amazonas/fale-conosco 

MARANHÃO Acailândia; Bacabal; Balsas; Barreirinhas; Caxias; 
Chapadinha; Codó; Imperatriz; Pinheiro; Santa Inês 
e São Luís 

11 http://www.sebrae.com.br/uf/maranhao/sebrae-
ma/localizacao 
 

MATO 
GROSSO 

Alta Floresta; Barra das Garças; Cuiabá; Cáceres; 
Rondonópolis; Sinop e Tangará da Serra 

07 http://www.sebrae.com.br/uf/mato-
grosso/sebrae-mt/localizacao 

PARÁ Abaetetuba; Altamira; Belém; Capanema; 
Castanhal; Icoaraci; Itaituba; Marabá; 
Paragominas; Parauapebas; Redenção, Santarém 
e São Miguel do Guamá 

13 http://www.sebrae.com.br/uf/para/sebrae/onde-
estamos 
 

RONDÕNIA Ariquemes; Cacoal; Ji-Paraná; Pimenta Bueno; 
Porto Velho e Vilhena 

06 http://www.sebrae.com.br/uf/rondonia/sebrae-
ro/onde-estamos 

RORAIMA Boa Vista e Caracaraí 02 http://www.sebrae.com.br/uf/roraima/sebrae-
rr/onde-estamos 

TOCANTINS Araguaína; Araguatins; Colinas do Tocantins; 
Dianopólis; Guaraí; Gurupi; Parceiro do Tocantins; 
Palmas e Porto Nacional 

09 http://www.sebrae.com.br/uf/tocantins/sebrae-
to/onde-estamos/ 
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Fonte: SEBRAE/NA, organizado pela aluna 

 

                   O Sistema SEBRAE atua diretamente na prestação de serviços e oferta 

de produtos demandados pelo seu público-alvo e sociedade interessada, acerca de: 

 Atendimento Coletivo; 

 

O atendimento coletivo é composto por um conjunto de soluções que 

organizam as micro e pequenas empresas em consórcios, cooperativas, 

associações, núcleos setoriais e arranjos produtivos locais. O SEBRAE 

acredita que promover a cultura da cooperação e do associativismo é 

fundamental para o fortalecimento e competitividade do setor. É uma forma 

inteligente de concentrar e potencializar o fluxo do conhecimento, pois atinge 

um número maior de empreendedores e gera resultados em cadeia. 

As soluções coletivas normalmente são ligadas a programas e projetos de 

desenvolvimento setorial, regional e local, especialmente em locais de menor 

atividade empresarial e baixa especialização produtiva (SEBRAE/NA). 

 

 Atendimento Individual; 

http://www.sebrae.com.br/uf/acre/sebrae-ac/onde-estamos
http://www.sebrae.com.br/uf/acre/sebrae-ac/onde-estamos
http://www.sebrae.com.br/uf/amapa/sebrae-ap/localizacao
http://www.sebrae.com.br/uf/amapa/sebrae-ap/localizacao
http://www.sebrae.com.br/uf/amazonas/sebrae-amazonas/fale-conosco
http://www.sebrae.com.br/uf/amazonas/sebrae-amazonas/fale-conosco
http://www.sebrae.com.br/uf/maranhao/sebrae-ma/localizacao
http://www.sebrae.com.br/uf/maranhao/sebrae-ma/localizacao
http://www.sebrae.com.br/uf/mato-grosso/sebrae-mt/localizacao
http://www.sebrae.com.br/uf/mato-grosso/sebrae-mt/localizacao
http://www.sebrae.com.br/uf/para/sebrae/onde-estamos
http://www.sebrae.com.br/uf/para/sebrae/onde-estamos
http://www.sebrae.com.br/uf/rondonia/sebrae-ro/onde-estamos
http://www.sebrae.com.br/uf/rondonia/sebrae-ro/onde-estamos
http://www.sebrae.com.br/uf/roraima/sebrae-rr/onde-estamos
http://www.sebrae.com.br/uf/roraima/sebrae-rr/onde-estamos
http://www.sebrae.com.br/uf/tocantins/sebrae-to/onde-estamos/
http://www.sebrae.com.br/uf/tocantins/sebrae-to/onde-estamos/
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O atendimento individual é feito de forma presencial e à distância e de modo 

individual, em grupo ou em rede. O trabalho leva em conta diferentes 

segmentos de público, como empresários potenciais, candidatos a 

empresários, empresas de zero a dois anos e empresas de mais de dois 

anos. Prioritariamente, os produtos e serviços disponíveis para o atendimento 

individual estão agrupados em quatro linhas de ação: informação, 

sensibilização, capacitação (educação) e consultoria.  (SEBRAE/NA). 

 

 Produtos e Serviços;  
  

O SEBRAE utiliza diversos produtos e serviços para atender os micro e 

pequenos negócios do Brasil. O objetivo é possibilitar o repasse de 

informações para o maior número possível de empresas e grupos 

associativos, trazendo benefícios diretos para milhões de pessoas no Brasil, 

como:  cursos e palestras; informação e consultoria; promoção de eventos; 

premiações e publicações (SEBRAE/NA). 

 

 Políticas Públicas; 
 

O SEBRAE atua na articulação de políticas públicas que criem um ambiente 

institucional mais favorável às micro e pequenas empresas. A instituição 

entende que a redução de carga tributária e de encargos previdenciários e a 

simplificação de exigências burocráticas são indispensáveis para o 

surgimento de novas empresas, o aumento da competitividade das já 

existentes e o crescimento da taxa de sobrevivência dos micro e pequenos 

negócios. Leva aos líderes políticos programas que apóiam uma gestão 

planejada e voltada para resultados (SEBRAE/NA). 

 

 Acesso a Mercados; 
  

Para auxiliar nesse processo, o SEBRAE desenvolve pesquisas e 

metodologias de análise que ajudam os empreendedores a gerir seus 

negócios de forma inteligente, com foco nas exigências e mudanças do 

mercado. Dois parâmetros orientam as práticas mercadológicas do SEBRAE. 

Um deles é a utilização de modernas tecnologias de informação e 

comunicação, o que permite a inclusão dos pequenos negócios na economia 

digital, incrementando seus processos de administração e comercialização. 

O segundo tem como foco os impactos causados pelo processo de 

globalização da economia e norteia ações para que pequenos 

empreendimentos tenham acesso à exportação. Em relação à promoção 

comercial, o SEBRAE dispõe de produtos, programas e serviços, como 

rodadas de negócios e showrooms, que abrem e diversificam mercados para 

as micro e pequenas empresas. A articulação com entidades governamentais 

e privadas também facilita o relacionamento com fornecedores, clientes e 

parceiros. Além disso, a instituição auxilia empreendedores a ingressarem 
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em novos nichos de mercado relacionados a comércio justo, compras 

públicas, empresas verdes e novos formatos de franquias (SEBRAE/NA). 

              

 Acesso a Inovação Tecnológica; 
      

Para ser competitiva, uma empresa não pode abrir mão da modernidade e 

da capacidade de inovar. Por isso, o SEBRAE estimula o acesso dos 

empresários à tecnologia por meio de ações de consultoria individual e de 

programas de aquisição de tecnologia básica nas áreas de metrologia, 

certificação, segurança alimentar, eficiência energética e práticas de gestão 

ambiental. Em todo o País, consultorias em diversas áreas da tecnologia 

são prestadas por uma rede de organizações de apoio que envolve cerca 

de mil instituições (federais, estaduais, municipais, públicas e privadas) 

geradoras e difusoras de conhecimento científico e tecnológico. Com isso, 

as micro e pequenas empresas garantem maiores ganhos de produtividade 

e qualidade. O SEBRAE contribui com o esforço de inovação das micro e 

pequenas empresas por meio de ações em design, desenvolvimento de 

novos produtos e serviços, e de iniciativas como os editais de apoio à 

inovação, feitos em parceria com a Financiadora de Estudos e Projetos 

(FINEP). A instituição apóia também micro e pequenas empresas de base 

tecnológica e incubadoras de empresas (SEBRAE/NA). 

 

 Acesso a Serviços Financeiros. 
 

Como uma agência de promoção do desenvolvimento, o SEBRAE tem a 

missão de facilitar e ampliar o acesso das micro e pequenas empresas aos 

serviços financeiros. Esse é um fator indispensável para garantir a 

permanência dos empreendedores no mercado e garantir perspectivas de 

crescimento e de geração de trabalho e renda. O SEBRAE, no entanto, não 

é uma instituição financeira. Seu objetivo não é emprestar dinheiro, e sim 

orientar o empreendedor e estimular a criação de políticas que possibilitem 

melhor acesso a esses serviços (SEBRAE/NA). 

 

 

4.2 MODELAGEM ORGANIZACIONAL     

                   As organizações são grupos estruturados de pessoas que se juntam 

para alcançar objetivos comuns. Surgem como resposta à necessidade dos 

indivíduos de alcançar metas que, isoladamente, não conseguiriam atingir, em 

virtude da complexidade e da variedade das tarefas inerentes ao trabalho a se 

efetuar, ou seja; nascem com um propósito ou uma finalidade (SOBRAL; ALKETA, 

2008).      
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                 O SEBRAE, se caracteriza como organização formal como 

 

um serviço social autônomo, criado em 1990, a partir de dispositivo da 

Constituição de 1998, cujo propósito, segundo o direcionamento estratégico 

de 2001/2002, é trabalhar de forma estratégica, inovadora e pragmática 

para fazer com que as micros e pequenas empresas no Brasil, tenham 

melhores condições para uma evolução sustentável, contribuindo para o 

desenvolvimento do país como um todo ( ZOUAIN; BARONE, 2006, p. 50), 

 

regulado por seu Estatuto Social e regulamentado por Regimento próprio, com as 

políticas, diretrizes e prioridades de aplicação de recursos, atos, resoluções, 

programas e projetos aprovados pelo Conselho Deliberativo Nacional para atuação 

em os todos os Estados da federação, respeitada a legislação brasileira. 

 

4.2.1 Direcionamento Estratégico 

                   A estratégia diz respeito tanto à organização como ao ambiente, uma 

vez que uma premissa básica para se pensar a respeito de estratégia trata da 

impossibilidade de separar organização e ambiente. A organização usa a estratégia 

para lidar com as mudanças no ambiente (MINTZBERG; AHLSTRAND; LAMPEL, 

2000).  

                   Na organização a estratégia é uma sequência específica de decisões e 

ações que os gerentes tomam para utilizar importantes competências essenciais 

para alcançar vantagem competitiva. Competências essenciais são habilidades e 

capacidades em atividades de criação de valor. Competências aprimoradas dão a 

uma organização vantagem competitivas, que lhe permite atrair recursos, como 

novos clientes, funcionários altamente qualificados ou novos recursos de apoio 

financeiro (JONES, 2010) 

                   O direcionamento estratégico nasceu da necessidade de atualização 

consequente das mudanças ocorridas no cenário econômico e social do país nos 

últimos anos, dos resultados alcançados e das experiências acumuladas pela 

instituição, tendo chegado o momento de o Sistema SEBRAE rever estratégias e 

estabelecer novas prioridades institucionais (SEBRAE/NA), assim estabelecidas: 
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1) Missão Institucional 

                   Com a missão claramente definida, espera-se que a organização 

consiga transmitir, em um simples e curto enunciado, a essência de como a empresa 

deve fazer negócios, tomando como base o modelo de valor para o cliente e suas 

competências fundamentais. Mais do que uma simples declaração, a missão de ter 

um significado por trás das palavras. A declaração nada mais é do que uma 

simbologia que resgata na mente de todos que a compreendem o real significado da 

palavra “destino” da organização. (HASHIMOTO, 2006). 

                   O SEBRAE tem a missão de “Promover a competitividade e 

desenvolvimento sustentável das micro e pequenas empresas e fomentar o 

empreendedorismo”. 

 

2) Visão de Futuro 

                   A visão deve descrever o futuro, o que a organização aspira se tornar 

uma imagem que mostre a todos o que a empresa pode vir a ser, sempre 

fundamentados nos seus valores, princípios e crenças. Constitui, nesse sentido, um 

“guia” ou o “norte” para que os gestores e seus colaboradores orientem-se ao definir 

os rumos que a organização deve seguir. Serve de inspiração nas tomadas de 

decisão, pois conduz os processos em um sentido único, aliando as diversas 

estratégias estabelecidas ao longo do tempo e entre as instâncias da organização 

(HASHIMOTO, 2006).  

                   O desafio assumido pelo SEBRAE e retratado na visão institucional é 

“Ter excelência no desenvolvimento das micro e pequenas empresas, contribuindo 

para a construção de um Brasil mais justo, competitivo e sustentável”. 

                   Nesse sentido, Hashimoto (2006) enfatiza que a definição de uma 

missão, visão e de objetivos claros, contribui para que seus gestores transmitam a 

ideia da direção que a empresa pretende seguir e dá o balizador de direção 

estratégica que seus empreendedores devem usar na busca por soluções 

específicas.                  

 

3) Mapa Estratégico do Sistema SEBRAE 



62 

 

                   Com missão e visão de futuro do negócio como direção mestra, os 

objetivos estratégicos do SEBRAE se organizam em quatro perspectivas: 

Cumprimento da Missão, Partes interessadas, Processos, e Pessoas, Organização e 

Tecnologias, expressas no seu Mapa Estratégico:  

 

 

Fonte: SEBRAE/NA¹ (Direcionamento Estratégico do Sistema SEBRAE – 2009-2015, p.13) 
Figura 1: Mapa Estratégico 

 

 

4.2.2 Estrutura e Organização, Funcionamento e Orçamento 

                a) Estrutura;                 

                  No que diz respeito a estrutura básica, no SEBRAE é constituída de um 

Conselho Deliberativo Nacional – CDN, que é um órgão colegiado de direção 

superior que detém o poder originário e soberano do SEBRAE e extensivo no que 

couber ao Sistema, composto por 13 (treze) conselheiros titulares e respectivos 
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suplentes indicados pelos associados, e funciona como assembléia geral da 

entidade (poderá ser apoiado por um Conselho Consultivo, com as atribuições de 

orientação, aconselhamento estratégico e apoio institucional); um Conselho Fiscal, 

que é o órgão de assessoramento do CDN para assuntos de gestão contábil, 

patrimonial e financeira, composto por 05 (cinco) membros efetivos e (05) suplentes, 

indicados pelas entidades instituidoras e eleitos pelo CDN; uma Diretoria Executiva - 

DIREX, que se constitui como órgão colegiado de natureza executiva, responsável 

pela gestão administrativa e técnica do SEBRAE é composta por 01 (um) Diretor-

Presidente e por 02 (dois) Diretores, eleitos pelo CDN. O Modelo é replicado nos 

Estados como: Conselhos Deliberativos Estaduais – CDE, Conselho Fiscal e 

Diretorias Executivas – DIREX. 

                   O quadro de associados instituidores do SEBRAE é composto por: 

Associação Nacional de Pesquisa, Desenvolvimento e Engenharia das Empresas 

Inovadoras – ANPEI; Associação Nacional das Entidades Promotoras de 

Empreendimentos de Tecnologias Avançadas – ANPROTEC; Confederação das 

Associações Comerciais e Empresarias do Brasil – CACB; Confederação da 

Agricultura e Pecuária do Brasil – CNA; Confederação Nacional do Comércio de 

Bens, Serviços e Turismo – CNC; Confederação Nacional da Indústria – CNI; 

Associação Brasileira de Instituições Financeiras de Desenvolvimento – ABDE; 

Banco do Brasil S.A; Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico – BNDS; 

Caixa Econômica Federal – CEF; Financiadora de Estudos e Projetos – FINEP e a 

União, através do Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior – 

MDIC, com o dever de observar o Estatuto, as decisões do CDN e os regimentos 

internos do SEBRAE.  

                   A Resolução em epígrafe assegura, que a partir de 1º de janeiro de 

2010, o corpo diretivo do CDN, do Conselho Fiscal e da DIREX, bem como de seus 

membros, terão assegurados mandato de 04 (quatro) anos, vedada a recondução do 

Presidente do CDN. 

                   No que concerne a estrutura organizacional, que é o sistema formal de 

tarefas e relações de autoridade que controla como as pessoas coordenam suas 

ações e usam recursos para alcançar objetivos organizacionais, têm como propósito 

principal controlar a maneira como as pessoas coordenam suas ações para atingir 

os objetivos estabelecidos e os meios usados para motivar pessoas a obter 
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respostas eficazes para os problemas que possam surgir por razões ambientais, 

tecnológicas ou humanas (JONES, 2010). No SEBRAE, conforme a Resolução do 

Conselho Deliberativo Nacional, “Art. 8º - A [...] é composta por Unidades de 

Atuação Finalística, de Conhecimento e Articulação e de Suporte e Gestão” [...] 

(CDN Nº 197/2009, p. 10), a seguir evidenciadas: 

 

1) Unidades de Atuação Finalística 

                   Estruturam-se como gerências de negócios responsáveis pela a 

elaboração, gestão, monitoramento e avaliação de projetos e carteiras de projetos 

orientados para resultados finalísticos juntos ao público alvo – as micros e pequenas 

empresas, em linha com o direcionamento estratégico do Sistema SEBRAE, para: 

Atendimento Individual; Desenvolvimento Territorial; Atendimento Coletivo - 

Agronegócios; Atendimento Coletivo – Comércio e Serviços; Atendimento Coletivo – 

Indústrias. 

 

2)  Unidades de Conhecimento e Articulação, se subdividem em: 

                 a) Unidades de Conhecimento e Tecnologia 

                  Apresentam-se como gerências temáticas responsáveis pelo 

desenvolvimento e disponibilização para o sistema, de metodologias, referenciais, 

métodos, produtos e serviços e de suas aplicações em apoio à atuação finalística, 

compreendendo as áreas de: Acesso à Inovação e Tecnologia, Acesso a Mercados 

e Capacitação Empresarial; 

                 b) Unidades de Articulação Institucional 

                   Organizam-se como gerências temáticas responsáveis pela articulação 

com instituições públicas e privadas visando a aperfeiçoamento do ambiente 

econômico, legal e institucional favorável ao desenvolvimento das micro e pequenas 

empresas e em apoio ao Sistema SEBRAE, compreendendo as áreas de: 

Articulação Institucional, Articulação Internacional, Acesso a Serviços Financeiros e 

Políticas Públicas. 
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3)  Unidades de Suporte e Gestão 

                   Denominadas como gerências administrativas, se configuram como 

responsáveis pela prestação de serviços de suporte necessários ao SEBRAE e ao 

desenvolvimento e disponibilização de instrumentos e métodos adequados ao 

ambiente corporativo do sistema SEBRAE, compreendendo as unidades: 

Administração e Finanças; Assessoria Jurídica; Auditoria; Gestão Orçamentária e 

Contabilidade; Gestão Estratégica; Gestão de Pessoas; Marketing e Comunicação; 

Tecnologia da Informação; Gabinetes e Secretaria Geral. 

 

                 b) Organização;  

                   A Teoria dos Sistemas fornece um meio para interpretar as organizações 

e vai contribuir para uma abertura das visões interna e externa. Essa abordagem vê 

a organização como um sistema unificado e direcionado de partes inter-

relacionadas. A organização é vista como um conjunto de partes ou elementos que 

forma um todo unitário ou complexo, que interagem de forma dinâmica com seu 

ambiente (SOBRAL; ALKETA, 2008).      

                   O SEBRAE atua em todo o Brasil, em forma de sistema, e se estrutura 

por uma unidade nacional coordenadora e unidades operacionais vinculadas, 

sediadas em cada um dos Estados da Federação e no Distrito Federal, com ampla 

capilaridade do extremo norte ao extremo sul, que observadas às atribuições de 

seus órgãos diretivos, competem às funções de direcionamento estratégico, de 

orientação técnica e normativa, de coordenação, de controle operacional e de 

correição do Sistema. 

                   Araújo (2005) aborda organograma, como a representação da estrutura 

formal da organização em dado momento, que têm como objetivo demonstrar por 

meio gráfico:   

 

 a divisão do trabalho, mediante o fracionamento da organização, em 
unidades de direção, assessorias, conselhos, gerências, superintendências, 
departamentos, divisões, serões, serviços, setores, etc., 

 a relação superior-subordinado, o que deixa implícito os 
procedimentos relativos à delegação de autoridade e responsabilidade; 

 o trabalho desenvolvido pelas frações organizacionais. Dependendo 
da técnica de elaboração aplicada evidenciar, além do tipo de trabalho 
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desenvolvido, mais; (a) o detalhamento do tipo do trabalho; (b) os cargos 
existentes; (c) os nomes dos titulares das unidades; (d) a quantidade de 
pessoas por unidade; e (e) a relação funcional, além da relação hierárquica; 

 permitir análise organizacional, facilitada por uma boa elaboração, o 
que significa dizer: organograma com linhas bem definidas, esclarecimentos 
das convenções utilizadas, abreviações e siglas, mediante uso de legenda 
colocada na própria folha do gráfico[...] ( ARAÚJO, 2005, p. 131). 
 

 

                   No SEBRAE, o organograma está assim representado: 
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   Fonte: SEBRAE/NA2.  
   Figura: 2 Organograma 

    
 

                   c) Funcionamento; 

                   Para o funcionamento do SEBRAE, está contemplado em seu 

Regimento Interno, Resolução CDN,  

 

Art. 15 – Os atos de natureza normativa e executiva do SEBRAE, a serem 

detalhados em instrumento próprio, são: I- Direcionamento Estratégico; II- 

Plano Plurianual; III- Diretrizes Orçamentárias; IV- Orçamento Anual do 

SEBRAE e do Sistema SEBRAE; V- Resolução; VI- Portaria; VII- Instrução 

Normativa e VIII- Manual de Orientação (CDN, Nº 197/2009, p. 20). 

                                                           
¹/2 Disponível em: <http://www.sebrae.com.br/customizado/sebrae/institucional/quem-somos/conselho-

deliberativo- nacional/Organograma.pdf> Acesso em: 20/04/2010 
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                  Somados aos instrumentos próprios o Regimento evidencia que no 

 

Art. 16 - São definidos os seguintes instrumentos formais de comunicação 

administrativa, que terão o seu conceito, objeto, sujeito emissor e forma 

estabelecida em norma específica: I. Carta; II- Circular; III- Memorando; IV- 

Comunicação Interna; e V- Correio Eletrônico (CDN, Nº 197/2009, p. 20). 

 

                   O Regimento enfatiza que os casos omissos e dúvidas por ventura 

surgidas, serão analisados pela DIREX, consoante o Estatuto Social do SEBRAE, e 

se for o caso, submetidos ao CDN.                                                                  

                   Para viabilizar a operacionalização dos serviços, o Sistema conta 600 

postos de atendimentos com uma equipe de profissionais comprometidos com a 

filosofia de trabalho e com o desenvolvimento do País, respeitada as realidades 

regionais, contando com cerca de 8 mil colaboradores e aproximadamente, 12 mil 

consultores especializados e credenciados (prestadores de serviços) nas mais 

diversas áreas de atuação, que junto a Conselheiros e Dirigentes articulam e 

realizam os serviços demandados pelo público alvo, organizações públicas e 

privadas e comunidades organizadas (SEBRAE/NA). 

 

                   d) Orçamento. 

                   Na operacionalização dos serviços, se faz necessário a existência de 

orçamento. Orçamento são planos operacionais relacionados com dinheiro dentro de 

um determinado período de tempo. No nível operacional, os orçamentos têm 

geralmente, a extensão de um ano, correspondendo ao exercício fiscal da 

organização. Podem também se referir a um determinado e específico serviço ou 

atividade. Quando os valores financeiros e os períodos de tempo se tornam maiores, 

ocorre o planejamento financeiro, definido e elaborado no nível intermediário da 

organização. Suas dimensões e seus efeitos são mais amplos do que os 

orçamentos, cuja dimensão é meramente local e sua temporalidade é limitada 

(JUND, 2006). 
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                    A composição do orçamento no SEBRAE se caracteriza pelo repasse, 

feito pelo INSS, de 0,3% da folha de salários das empresas e a cobrança de 

serviços prestados aos clientes forma a receita da instituição  

                   De acordo com o artigo 8º, parágrafo 3º da Lei nº. 8.029 - que criou o 

SEBRAE -, 0,3% do total da folha de salários das empresas é recolhido ao Instituto 

Nacional de Seguridade Social (INSS), que posteriormente repassa ao SEBRAE. 

                 Do total arrecadado compulsoriamente: 

 40% vão para as unidades estaduais e para o Distrito Federal;  

 50% ficam com o SEBRAE; e  

 10 % compõem uma reserva técnica da entidade. 

                   As unidades estaduais contam com outra fonte de renda, advinda da 

cobrança dos serviços prestados aos clientes, como no caso de algumas 

capacitações, cursos presenciais e venda de publicações, não excluindo doações a 

fundo perdidas.    

 

4.2.3 Modelo de Gestão  

4.2.3.1 Gestão Estratégica Orientada para Resultados - GEOR 

                   Atendendo as exigências requeridas pela sociedade, bem como as 

preconizadas pelos organismos internacionais e agências públicas, o SEBRAE 

realizou profundas transformações no seu sistema, promovendo o redirecionamento 

do foco de orientação de produtos e processos para a geração de resultados 

finalísticos através de avaliação sistematizada dos projetos, uma vez que a 

legitimidade e sobrevivência das organizações dependem cada vez mais de sua 

capacidade de produzir resultados de interesse dos públicos-alvo que constituem 

sua razão de ser.  

                   A GEOR, que o SEBRAE decidiu adotar, apoia-se no conjunto de 

valores e atributos característicos da organização e envolve um complexo de 

atitudes e procedimentos que permeiam desde a modelagem organizacional até os 

processos de planejamento, orçamento e gestão (SEBRAE, 2007).     
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4.2.3.1.1 Fundamentos Basilares 

                   De acordo com o SEBRAE (2007), a GEOR está apoiada em quatro 

atributos essenciais que devem ser incorporados às práticas de planejamento e 

gestão da Instituição, desde o nível local até o nacional: 

 Foco em um público alvo definido 

A definição do público-alvo, suas demandas e seus desafios através de 

questionamentos claramente identificados, delimitado e caracterizado são 

premissas básicas; 

 Orientação das ações e recursos para resultados finalísticos 

Resultados finalísticos se constituem os efeitos combinados das ações e de 

fatores externos não controláveis sobre o público-alvo; 

 Adensamento da visão estratégica 

Adensar a visão estratégica implica introduzir e cultivar na prática da gestão de 

cada projeto: visão sistêmica e de longo prazo; consideração do ambiente 

externo; atenção à singularidade e complexidade das situações concretas; 

seletividade; tempo hábil; e inovação. 

 Intensidade, prontidão e proximidade da ação gerencial   

Por ser intensiva, incorporar um forte senso de urgência, possuir caráter 

empreendedor e próximo aos acontecimentos e atores mais relevantes, este 

modelo de gestão está apoiado em dois requisitos: responsabilização - das 

pessoas físicas e reforço da liderança dos gestores de projetos, e do 

compromisso – negociação e definição de responsabilidades.  

 

4.2.3.1.2 As Tecnologias de Gestão 

                   Segundo Araujo, Nogueira (2006), a tecnologia não é só ferramenta ou 

artefato – é tudo que nos possibilita “fazer coisas” de forma diferente da usual. É 

tudo que nos ajuda a reconfigurar os recursos com que trabalhamos e vivemos.                  

Para realizar os seus propósitos, o SEBRAE faz uso das tecnologias de gestão:    
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1) Instrumentais  

 Manual de Elaboração e Gestão de Projetos Orientados para  

Resultados – GEOR 

                   De acordo com o SEBRAE (2007), o Manual de Elaboração e Gestão de 

Projetos Orientados para Resultados – GEOR tem como foco a elaboração e gestão 

de projetos orientados para resultados e se constitui como tecnologia instrumental 

para o desenvolvimento e implantação progressiva da Metodologia GEOR. 

                   Constitui-se como procedimentos e métodos referentes aos projetos 

finalísticos no sentido de aproveitar e difundir boas práticas e competências internas 

para uma mudança de enfoque e comportamento gerencial. Essa mudança inclui a 

realização de um conjunto de melhorias e de inovações incrementais nos sistemas e 

nas práticas de elaboração e gestão de projetos visando alavancar a capacidade de 

o Sistema SEBRAE e seus parceiros produzirem e mediarem benefícios relevantes 

para a sociedade e para as micros e pequenas empresas (SEBRAE, 2007). 

                   Para atuar nesse cenário, compactua-se com Teixeira Filho, quando diz 

que se faz necessário não só treinamento para atualização e capacitação das 

pessoas, e sim o envolvimento, a atitude, pró-atividade, valores, crenças na e da 

organização, caracterizados por uma série de habilidades e capacidades: 

 

pensamento sistêmico, abertura cultural, criatividade, propensão ao 

aprendizado contínuo, capacidade de comunicação e expressão oral e 

escrita, capacidade de pesquisa e análise de informações relativas ao 

negócio, propensão ao trabalho em equipe e ao compartilhamento de 

conhecimentos, entre outras (TEIXEIRA FILHO, 2000, p. 75).    

 

 O Projeto Orientado para Resultados  

                    Xavier (2009) ratifica o enunciado do PMBOK®, ao afirmar que projeto é 

um esforço temporário empreendido para criar um produto, serviço ou resultado, 

salientando que de acordo com a Norma ISSO 10.006 (Diretrizes para qualidade de 

gerenciamento de projetos), projeto é, 

 

um processo único, consistindo em grupo de atividades coordenadas e 

controladas com datas para início e término, empreendido para alcance de 
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um objetivo conforme requisitos específicos, incluindo limitações de tempo, 

custo e recursos (XAVIER, 2009, p. 6).  

 

                    Advoga ainda, que a maturidade em gerenciamento de projetos de uma 

organização é proporcional à sua habilidade em realizar os processos necessários à 

condução de seus projetos, sendo fundamental a existência de padrões, métricas e 

controles, assim como o aperfeiçoamento contínuo desses processos.    

                    O SEBRAE (2007) enfatiza que a gestão por projetos, é uma das 

formas mais rápidas e eficazes de operacionalização da ação orientada para 

resultados, uma vez que, na medida em que são concebidos como 

empreendimentos finitos no tempo e com foco estratégico bem definido, articulam 

iniciativas no sentido deste foco, explicitam a orientação para beneficiários e 

estabelecem claramente os resultados finalísticos desejados e que: visa transformar 

intenções em resultados concretos; materializa uma iniciativa singular; mobiliza e 

articula recursos privados e públicos; é intensivo em gestão. 

                  O Ciclo de Elaboração e Gestão de Projeto orientado para Resultados 

compreende: 

a)  Estruturação e Contratualização 

 

A etapa tem por escopo o planejamento e a organização do projeto como 

uma iniciativa singular em conjunto com o público-alvo, suas entidades 

representativas e demais parceiros, mediante a integração de recursos e 

ações e pactuação de compromissos e resultados que constituem a sua 

essência (SEBRAE, 2007, p. 22).  

 

                    De acordo com o SEBRAE (2007), a estruturação e contratualização de 

um projeto orientado para resultado se constituem um processo que deverá ser 

elaborado de forma participativa, envolvendo de gestores, público-alvo, parceiros, 

áreas de conhecimento do SEBRAE e demais atores essenciais para o alcance dos 

resultados almejados, que requer negociação em bloco para os Coletivos: 

 

 Análise do diagnóstico e dos antecedentes para estabelecer um 
primeiro delineamento do projeto; 

 Identificação preliminar de parceiros visando a conjugação de 
recursos e competências; 
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 Verificação da aderência às estratégias das Instituições envolvidas no 
projeto; 

 Discussão dos problemas, gargalhos, oportunidades, desafios de 
mercado e de competitividade; 

 Definição do público-alvo, do objetivo geral, do foco estratégico e dos 
resultados finalísticos e intermediários. Esta fase deve ser realizada sempre 
antes de se pensar em ações, recursos, prazos e responsáveis, e não ao 
contrário!; 

 Definição das premissas (condicionantes externas) para o 
dimensionamento dos resultados; 

 Definição de ações, suas metas, recursos, cronograma físicos e 
financeiros, e responsáveis; 

 Estabelecimento da estratégia de implementação, da organização 
para o gerenciamento e do horizonte de planejamento; apuração do custo 
total e alavancagem; 

 Análise da consistência geral do projeto e formulação do Acordo de 
Resultados (SEBRAE 2007, p. 28-29). 
 

 

                   Segundo o SEBRAE (2007), a estruturação do projeto Individual, em 

linhas gerais segue a mesma lógica dos projetos coletivos: 

 

 Designação do Gestor do Projeto; 

 Elaboração, pelo Gestor, de um delineamento preliminar do projeto 
com base em estudos e diagnósticos já existentes e em entrevistas 
realizadas com instituições e pessoas que detenham conhecimento sobre o 
público-alvo e/ou o território, focando problemas, gargalos, oportunidades, 
desafios de mercado e de competitividade; 

 Constituição do foco estratégico indicando os alvos prioritários 
escolhidos e/ou o caminho para a concretização dos resultados finalísticos; 

 Definição do objetivo geral do projeto, que deve representar a 
essência do projeto, aonde se que chegar, alvo principal de todos os 
resultados finalístico de sua tecnologia da sua estratégia; 

 Estabelecimento das premissas (condicionadores externas ao 
projeto e não ao SEBRAE) para dimensionamento dos resultados que são 
as variáveis adotadas quanto à evolução de fatores não controláveis e/ou 
condições de contorno que podem afetar significamente o esforço de 
perseguição e/ou alcance dos resultados almejados; 

 Identificação preliminar de parceiros, visando a conjugação de 
recursos e competências;  
 Identificação de ações e responsáveis: indicam iniciativas específicas 

que devem ser executadas para produzir resultados de esforço. Devem 
estar definidas as ações sob responsabilidade do SEBRAE e ações sob 
responsabilidade dos parceiros, quando for o caso; 

 Definição dos recursos compreendendo a especificação e o 
dimensionamento dos recursos humanos, físicos, logísticos e financeiros 
necessários para o cumprimento das ações. Devem ser definidas as fontes 
como SEBRAE Nacional, SEBRAE UF, parceiros ou o próprio público-alvo, 
quando for o caso;  

 Organização, gestão e monitoramento contemplando o esquema 
geral de organização e gestão da implementação definido, negociado e 
projetado; 
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 Cronograma físico e financeiro estabelecendo prazos para a 
execução das ações e seu sequenciamento ao longo do tempo, além dos 
recursos previstos para cada uma delas; 

 Análise da consistência geral do projeto e formulação do Acordo de 
Resultados; 

 “Acordos de Resultados” assinado entre o SEBRAE e parceiros 
(internos e externos quando for o caso) formalizado e apensado no SIGEOR 
no campo “documentos relacionados” (SEBRAE 2007, p. 59-60). 

 

                     No que diz respeito ao processo de contratualização, o SEBRAE 

(2007), evidencia que deve ser realizado, obrigatoriamente, com as áreas internas 

do envolvidas na execução de ações ou em decisões relacionadas ao projeto e, 

eventualmente, com parceiros responsáveis por ações incluídas no projeto (se 

houver).  

                     Em se tratando do processo de estruturação, negociação e 

contratualização dos projetos com características de Núcleo Setorial, apresenta a 

sequência semelhante ao dos projetos coletivos (SEBRAE, 2007):          

 

 Realização de reunião de sensibilização com os parceiros e público-
alvo para aplicação da metodologia GEOR no Empreender; 

 Designação do Gestor do projeto; 

 Elaboração pelo Gestor indicado de uma reunião com os consultores 
dos núcleos do Empreender que farão parte do projeto, para alinhamento 
metodológico; 

 Elaboração por parte de cada consultor do núcleo de um plano de 
atividades (ou plano de ação/trabalho), desenvolvido com o público-alvo. 
Esse plano possui características de projeto; 

 Os projetos de Núcleos Setoriais que possuírem características 
semelhantes, isto é, um conjunto de núcleos setoriais de um mesmo 
segmento, sua estruturação, neste caso, deverá seguir o proposto para os 
dos projetos coletivos: objetivo geral, foco estratégico, ações, resultados, 
dentre outros; 

 Identificação preliminar de parceiros, visando à conjugação de 
recursos e competências; 

 Realização de Oficinas GEOR com parceiros e público-alvo para 
Pactuação dos Elementos Básicos do Projeto (público-alvo, objetivo geral, 
foco estratégico, premissas e resultados finalísticos e intermediários). Estes 
atributos deverão ser definidos de forma genérica, permitindo o atendimento 
às peculiaridades dos setores/núcleos envolvidos; 

 Análise de Consistência geral do projeto e formulação de Acordo de 
Resultados – deverá ser feita pela Rede de Apoio Estadual, Coordenador 
do Empreender e Consultores, sempre que possível (SEBRAE, 2007, p. 69-
70). 

 

 

b) Gerenciamento 
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                   O SEBRAE (2007), preconiza que o gerenciamento de projetos visa 

fazer acontecer a transformação de intenções e ações planejadas e pactuadas em 

resultados reais. 

                    Para o gerenciamento de projetos se fazem necessárias a clarificação e 

sinergia das características essenciais da atividade de gerenciamento: 

 

 Integração – é preciso assegurar que os diversos elementos do 
projeto estejam adequadamente coordenados. A ferramenta de análise de 
consistência é essencial para auxiliar nessa identificação de lacunas e 
inconsistências; 

 Escopo – é preciso assegurar que o projeto contemple todo o 
trabalho requerido e nada mais do que o trabalho requerido, para atingir, 
com sucesso, os resultados finalísticos almejados; 

 Tempo – é um recurso não reciclável e a preocupação-chave deve 
ser assegurar que o projeto termine dentro do prazo previsto, 
acompanhando a realização do cronograma de trabalho, tendo sempre 
presente em que momento cada ação deve ser iniciada e concluída;  

 Custos – o projeto precisa ser completado dentro do orçamento 
previsto. Para isso, é necessário que, na estruturação do projeto, a etapa de 
dimensionamento dos recursos seja a mais realista possível. O gestor é o 
principal responsável pela gestão de custos. Deve dispor de informações 
confiáveis da realização financeira do projeto, bem como acompanhar e 
participar da elaboração de seus orçamentos; 

 Qualidade – o gerenciamento da qualidade visa garantir que o 
projeto irá satisfazer as necessidades para as quais foi estruturado. O 
fracasso no cumprimento dos requisitos de qualidade, em qualquer uma das 
partes do projeto, pode trazer consequências negativas sérias para o 
desenvolvimento do mesmo. Garantir a qualidade dos produtos de cada 
ação é responsabilidade do gestor do projeto e do coordenador da ação, 
apoiado pelos demais integrantes da linha gerencial; 

 Pessoas – a habilidade interpessoal é atributo insubstituível do 
gestor do projeto. É importante estar atento a essa dimensão por dois 
motivos – a formação e o desenvolvimento da equipe, considerando as 
competências e as habilidades requeridas, e o gerenciamento de 
relacionamentos, as resistências, as vaidades, as “brigas de poder” são 
preocupações permanentes de um gestor. Sua função primordial é “fazer 
fazer”, motivar a equipe e não estar diretamente envolvido na execução; 

 Comunicação – o gestor tem de comunicar bem seu projeto em 
todas as suas fases. A comunicação envolve a geração e a disseminação 
de informações de forma adequada e no tempo certo. Cabe ao gestor se 
perguntar se os diversos parceiros – envolvidos direta ou indiretamente – 
estão entendendo o projeto e passar-lhes entusiasmo e otimismo. A 
comunicação é tarefa da qual todos os membros da equipe gerencial devem 
participar; 

 Riscos – pode ser um evento ou uma condição incerta que, se 
ocorrer, tem um efeito negativo no projeto em termos da qualidade dos 
resultados, no cronograma de execução ou em seus custos; 

 Suprimentos – a gestão de aquisições, contratos e convênios é 
essencial para assegurar que cada parceiro desenvolva as atividades sob 
sua responsabilidade, de forma adequada aos requisitos do projeto. O 
conhecimento do escopo de cada contrato e a administração das interfaces 
entre os diversos parceiros são aspectos que deve merecer atenção do 
gestor (SEBRAE, 2007, p. 77-79). 
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c) Monitoramento  

                   Para o monitoramento dos projetos, o SEBRAE (2007) postula, que essa 

fase é que compreende a coleta e a interpretação sistemática de informações sobre 

a execução do projeto e o progresso de sua implementação; a comparação do 

realizado com o programado; a identificação e/ou antecipação de desvios ou 

restrições relevantes e a efetivação de medidas corretivas ou preventivas. A 

essência do escopo desta etapa é a geração de informações capazes de provocar 

decisões necessárias para assegurar a implementação do projeto (SEBRAE, 2007).  

                    A mensuração (não são ações, nem produtos, mas resultados) para ser 

realizada, se faz necessário distinguir produtos e resultados:  

 

 Produto é o efeito de uma ação, sob a forma de bem, serviço ou 
processo, que contribui, em conjunto com outros produtos, para alcançar os 
resultados intermediários e finalísticos do projeto; 

 Resultado é a transformação, previamente acordada e definida, que 
se pretende produzir no público-alvo ao longo e ao fim da execução do 
projeto. Reflete os objetivos do projeto e é resultado dos efeitos conjugados 
de um conjunto de ações (SEBRAE, 2007, p. 116).  

 

O monitoramento que deve ser realizado de modo contínuo permite:  

 

 O apoio e a cooperação dos diferentes órgãos das Instituições 
parceiras para assegurar a implantação efetiva do projeto, a qualidade de 
seus resultados e a superação de dificuldades que ocorram ao longo de 
execução; 

 Atuar corretiva e previamente em tempo hábil diante dos riscos e das 
restrições ao desenvolvimento do projeto; 

 Manter o alinhamento da execução do projeto coerente com as 
orientações das organizações parcerias; 

 Estimular a adoção de medidas e estratégias que assegurem o 
sucesso do projeto, em apoio à equipe local de gerenciamento do projeto; 

 Fornecer informações às organizações parcerias que permitam 
avaliar a evolução do projeto e de seus resultados finalísticos e 
intermediários parciais, de modo a decidir sobre eventuais revisões e 
recontratualização (SEBRAE, 2007, p.100). 

 

 

d)  Avaliação  

                   Levando em consideração os preceitos do SEBRAE (2007), a avaliação 

de projetos consiste em verificar o mérito do projeto como um todo, especialmente 
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se os resultados finalísticos estão sendo (ou serão) alcançados e se estes 

produziram (ou irão produzir) outros impactos relevantes, indicando medidas 

corretivas ou preventivas, propiciando aprendizagem sistemática da organização. A 

efetividade do projeto é foco essencial da avaliação e das consequentes revisões do 

mesmo.                    

                   A avaliação visa o mecanismo de redirecionamento de ações no sentido 

de garantir o alcance de resultados para adensamento do projeto a ser realizado 

pela linha gerencial, o que requer o direcionamento do projeto para: 

 

 Mensurar a consecução dos resultados programados (intermediários 
e finalísticos), ou seja, conhecer em que medida a transformação pretendida 
no público-alvo foi ou está sendo alcançada por meio de pesquisa de 
campo; 

 Avaliar o projeto à luz das conclusões das pesquisas, da experiência 
adquirida durante o processo de gerenciamento, monitoramento e gestão da 
carteira, da evolução das premissas e de outros fatores de riscos, da 
análise conjuntural, sistêmica e prospectiva do setor e do território e, 
finalmente, da atuação da governança, do público-alvo, de partes 
interessadas e da equipe gerencial; 

 Identificar a adequação do conjunto de ações para a obtenção dos 
resultados programados; 

 Identificar a necessidade de inclusão de novas ações para adensar e 
dar consistência ao projeto, de adequar ações existentes ou descontinuar 
aquelas que não mostrem contribuição significativa para os resultados; 

 Ampliar o conhecimento dos gestores, da equipe gerencial, dos 
parceiros e dos próprios empresários e empreendedores integrantes do 
público-alvo (SEBRAE, 2007, p. 139). 

 

 

2) Informação e Comunicação 

                    Em se tratando da tecnologia da informação e comunicação, entende-se 

como totalmente pertinente os preceitos de Teixeira Filho (2000), quando enfatiza 

que:  

 

de nada adianta usar a melhor ferramenta disponível para mapeamento de 

processos, nem horas e horas de esforço para documentar com elas os 

processos da organização, se esse conhecimento depois não é 

disseminado na empresa, ou se os envolvidos nos processos não 

mantiverem essas informações atualizadas. A tecnologia sozinha é estéril. 

No seu uso inteligente é que está a diferença (TEIXEIRA FILHO. 2000, p. 

79). 
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                  Teixeira Filho (2000) acrescenta ainda, que a estratégia que define o uso 

dessas tecnologias está condicionada a alguns fatores como: esforço pela redução 

de custos e aumento da eficiência e da produtividade, expansão das fronteiras de 

atuação e dos negócios, e tratamento da organização como um sistema vivo e 

interconectado. 

                    Para atingir seus resultados, a GEOR se utilizada das seguintes 

tecnologias: 

 

  Sistema de Informação de Planejamento - SISPLAN 

         O Sistema de Informação de Planejamento se constitui uma tecnologia de 

apoio à tomada de decisão relativa ao Planejamento no Sistema SEBRAE. 

         Caracteriza-se como um ambiente de gestão e colaboração acerca da 

validação das Estratégias de atuação, dos Recursos; dos Projetos e Atividades; das 

Análises da Carteira de Projetos e dos Resultados Institucionais.  

 

  Sistema de Informação de Orçamento - SIORC 

                  O Sistema de Informação de Orçamento se constitui uma tecnologia de 

apoio à tomada de decisão relativo do Orçamento no Sistema SEBRAE.  

                  Caracteriza-se como um ambiente de gestão e colaboração acerca do 

detalhamento físico e financeiro dos Projetos e das Atividades da Organização. 

 

 Sistema de Gestão - SIGEOR 

                  O Sistema de Informação da Gestão Estratégica Orientada Resultados 

se constitui uma tecnologia de apoio à tomada de decisão dos projetos GEOR. 

                  Caracteriza-se como um ambiente de gestão e colaboração para agilizar 

e apoiar decisões estratégicas de cada projeto correspondentes a Estruturação e 

contratualização, Gerenciamento, Monitoramento e Avaliação dos projetos pelas 

Organizações e/ou Instituições parceiras. 

 

3)  Terceirização 
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                   Segundo Araújo (2006), terceirizar significa passar adiante (para 

terceiros e pagando) a responsabilidade pela execução de determinada atividade ou 

de conjunto de atividades. Salienta ainda, que a terceirização como uma tecnologia 

de gestão promove a redução da estrutura da empresa, enseja a concentração do 

foco no que realmente é fundamental para sua existência no mundo dos negócios. 

                   Paggnoncelli (1993), complementa, que a sua aplicação deverá ser 

norteada por uma decisão estratégica de concentrar-se naquilo que ela faz de 

melhor, buscando aprimorar a qualidade, a produtividade e a competitividade.                  

                   O Sistema SEBRAE utiliza essa tecnologia de gestão para compor e 

operacionalizar a Estrutura de Atendimento, mediante processo seletivo aberto, com 

as prerrogativas delineadas em Edital próprio para cada processo, podendo 

participar: pessoas físicas (autônomas) e jurídicas, legalmente constituídas no País 

e operando nos termos da legislação vigente, cuja finalidade e ramo de atuação 

permitam a realização de serviços de instrutoria e consultoria.    
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5. A GESTÃO ESTRATÉGICA ORIENTADA PARA RESULTADOS – GEOR 

                   Neste capítulo foi realizada a consolidação da análise dos dados 

coletados, que foram analisados tomando como base a técnica de análise de 

contéudo, numa abordagem qualitativa, em consonância com os preceitos de 

Vergara (2008) e Bardin (2006). 

 

5.1 ANÁLISE 

                   Vergara (2008) salienta que o método de análise de conteúdo, é 

considerado uma técnica para o tratamento de dados que visa identificar o que está 

sendo dito a respeito de determinado Tema. Bardin (2006) complementa, que essa 

técnica consiste numa “análise categorial”, que consiste em tomar em consideração 

a totalidade de um assunto, passando-o pelo crivo da classificação e do 

recenseamento. Assim, optou-se por dividir a análise na categoria: modelo de 

gestão, agora identificado – gestão estratégica orientada para resultados, e duas 

subcategorias: fundamentos basilares e tecnologias de gestão. 

 

a) Gestão Estratégica Orientada para Resultados - GEOR 

                   Dado a administração de verbas decorrentes de contribuições parafiscais 

e gozar de privilégios próprios dos entes públicos, O SEBRAE está sujeito a normas 

semelhantes a da Administração Pública, sob vários aspectos, em especial no que 

diz respeito: a observância dos princípios de licitação (moralidade, igualdade, 

publicidade, impessoalidade e legalidade); exigência de processo seletivo para a 

seleção de pessoal; prestação de contas aos órgãos de controle externo - TCU, 

CGU, TCE, auditorias externas independentes. Soma-se a esta questão, o fator de 

que as organizações de interesse público têm a obrigatoriedade de prestar contas 

dos resultados do trabalho aos organismos de controle e a sociedade em geral, de 

modo transparente, segundo os critérios de equidade e de economicidade, o que 

demanda, portanto, um modelo de gestão que contribua para o alcance de resultados 

propostos 

                   Nesse sentido, ganha ressonância a construção de Lemos (2009) 

quando evidencia que a gestão para resultados leva à integração de diversos 
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conceitos e ferramentas administrativas como, por exemplo, o controle da gestão, a 

direção por objetivos, a gestão estratégica, a gestão de desempenho, a avaliação e 

o monitoramento, e a medição de resultados. Trata-se, portanto, de um instrumento 

de gestão política e gerencial cuja finalidade objetiva os resultados que o governo 

legitimamente deseja alcançar 

                   Os preceitos de Lemos (2009) vêm ao encontro de Caulliraux e Yuki 

(2004) quando enfatizaram que um modelo de gestão deve cuidar dos processos de 

aprendizado organizacional necessários à evolução da organização, tanto em sua 

dimensão operacional (uso dos recursos) quanto em sua dimensão estratégica 

(realocação de recursos), devendo incluir necessariamente, uma solução de gestão 

preconizada para a prática da gestão estratégica na organização, quando estará em 

pauta, avaliar não só a eficácia em atingir suas metas, mas também, e 

principalmente, o alcance de resultados e de sua efetividade em modificar o 

ambiente organizacional e do entorno, tal como ambicionado.         

                   O que impulsiona as organizações para revigorar princípios e métodos de 

gestão, é o intuito de suprir as demandas originadas de seu público-alvo.  Identificou-

se no SEBRAE, que a GEOR visa trazer para a organização, entre outras, a 

implementação do planejamento como prática de gestão, norteado conforme quadro 

4, para impulsionar as transformações e gerar resultados, como também, 

alinhamento de conhecimento e competências com outros organismos públicos, 

privados e comunitários. 

 

Quadro 4: NÍVEIS DE PLANEJAMENTO 

             NO NIVÉL ESTRATÉGICO NO NÍVEL TÁTICO NO NÍVEL OPERACIONAL 

1- maior clareza, transparência da atuação 
da instituição; 
2- maior capacidade de produzir e 
demonstrar resultados para a sociedade, 
público-alvo, parceiros, governo e 
órgãos de controle externo;  
3.disponibilidade de mecanismos eficientes 
de transformação da estratégia institucional 
em resultados concretos; 
4- maior integração entre planejamento, 
alocação de recursos, execução, 
monitoramento e avaliação 

1- direcionamento para resultados do 
esforço das diversas áreas da 
organização, através de ações 
integradas; 
2- maior capacidade de supervisão e 
controle, na medida em que impõe a\ 
mensuração dos resultados, das 
ações e dos custos, e torna bastante 
explícitos os compromissos e as 
responsabilidades; 
3- convergências das parcerias 
internas e externas para uma agenda 
concreta de resultados e ações 
pactuadas 

1- maior capacidade de respostas 
da instituição, na medida em que 
propicia ganhos expressivos de foco 
nas demandas locais e melhoria 
nos índices de implementação; 
2- melhoria na interlocução das 
equipes locais com os demais 
níveis da organização; 
3- valorização e empoderamento 
dos gestores de projeto e demais 
profissionais envolvidos; 
4- maior capacidade de formulação 
de projetos que nascem e 
respondem à demanda local 

Fonte: (SEBRAE, 2007, p.7) 
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                   A GEOR assim, apresenta como característica de extrema importância 

para o estudo realizado, um, entre outros, aspecto político importante nas diretrizes 

do planejamento - nível estratégico, que visa maior capacidade de produzir e 

demonstrar resultados para a sociedade, público-alvo, parceiros, governo e órgãos 

de controle externo, com disponibilidade de mecanismos eficientes de transformação 

da estratégia institucional em resultados concretos.  No nível tático – convergências 

das parcerias internas e externas para uma agenda concreta de resultados e ações 

pactuadas. E no nível operacional – valorização e empoderamento dos gestores de 

projetos e demais profissionais envolvidos. 

                   Essa sinalização permite assim, que no aspecto gerencial, a realização 

de ações demandadas em virtude de parcerias compactuadas, comporte a 

convergência de um comitê gestor oriunda das instituições, organizações e 

comunidades envolvidas, na busca dos resultados propostos.       

 

                  a.1) Fundamentos Basilares 

                    Concorda-se com Marrakech (2004) quando enfatiza que a gestão para 

resultados de desenvolvimento é uma estratégia de gestão focada no 

desenvolvimento da performance e em melhorias sustentáveis dos impactos das 

políticas de cada país. Ela proporciona uma estrutura coerente para o 

desenvolvimento efetivo no qual as informações sobre a performance são usadas 

para aperfeiçoar o processo de tomada de decisão, além de incluir ferramentas 

práticas para o planejamento estratégico, a gestão de riscos, o monitoramento e 

avaliação dos impactos.  

                   Constatou-se que a GEOR têm na sua base quatro atributos essenciais: 

foco em um público-alvo definido; orientação das ações e recursos; adensamento da 

visão estratégica; e intensidade, prontidão e proximidade da ação gerencial, 

especificada no quadro 5. 
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Quadro 05: ATRIBUTOS ESSÊNCIAIS DA GEOR 

ATRIBUTOS ESSÊNCIAIS 

Foco em um público-alvo definido 
A definição do público-alvo, suas demandas e seus desafios 
através de questionamentos claramente identificados, delimitado e 
caracterizado são premissas básicas. 

Orientação das ações para resultados finalísticos 
Resultados finalísticos se constituem os efeitos combinados das 
ações e de fatores externos não controláveis sobre o público-alvo; 

Adensamento da visão estratégica 
Adensar a visão estratégica implica introduzir e cultivar na prática 
da gestão de cada projeto: visão sistêmica e de longo prazo; 
consideração do ambiente externo; atenção à singularidade e 
complexidade das situações concretas; seletividade; tempo hábil; 
e inovação. 

Intensidade, prontidão e proximidade da ação 
gerencial 

Por ser intensiva, incorporar um forte senso de urgência, possuir 
caráter empreendedor e próximo aos acontecimentos e atores 
mais relevantes, este modelo de gestão está apoiado em dois 
requisitos: responsabilização - das pessoas físicas e reforço da 
liderança dos gestores de projetos, e do compromisso – 
negociação e definição de responsabilidades.  

Fonte: SEBRAE (2007), adaptado pela aluna 

 

                   Entende-se que o atributo foco em um público-alvo definido é o que 

sedimenta para a GEOR, a capacidade de transitar nos diferenciados ambientes no 

sentido de se ajustar as realidades e atores demandantes, ofertantes e executores, 

visto que na formulação e implementação de políticas públicas regionais, mais 

precisamente, nas ações a serem realizadas, a vertente desenvolvimento se faz com 

envolvimento e execução por atores convergentes na busca de resultados 

esperados. 

                   Na orientação das ações para resultados finalísticos, consta-se que as 

questões próprias do público-alvo implicam num conjunto de fatores endógenos e 

exógenos que transcendem o público-alvo, momento que se fará necessário um 

aparato de articulação acerca de conhecimentos e tecnologias de gestão pertinentes 

para o alcance dos resultados finalísticos propostos. 

                  No que diz respeito ao adensamento da visão estratégica percebe-se que 

nesse momento é que se utiliza a tecnologia de gestão: projeto orientado para 

resultados, quando são consideradas todas as particularidades das ações e 

situações específicas a serem alinhadas para o alcance dos resultados a que se 

quer chegar. 

                   No momento da intensidade, prontidão e proximidade da ação gerencial, 

é que se percebe que os resultados a serem alcançados são delineados de forma 

coletiva, quando se define claramente as responsabilidades dos atores envolvidos, 

nesse momento identificados como pessoas, que firmam o compromisso para o 

alcance de resultados, balizadas por um comitê gestor.   
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                  a.2) Tecnologias de Gestão 

                 Verificou-se que o modelo GEOR para realização das ações delineadas, 

dispõe de três tecnologias de gestão que se constituem como pilares fundamentais: 

as instrumentais - o projeto orientado para resultados e seu manual de elaboração – 

Metodologia GEOR; as de informação e comunicação e a de terceirização. 

                    No que diz respeito às instrumentais - o projeto orientado para 

resultados e seu manual metodológico, se constitui a espinha dorsal da GEOR. É 

com ele que a gestão estratégica orientada para resultados pode transitar por 

diversos ambientes institucionais, organizacionais e comunitários, uma vez que os 

fundamentos basilares – atributo foco em um público alvo definido permite a 

flexibilização e adaptação às necessidades de realização das ações para o alcance 

de resultados pactuados. 

                   Tem fundamento então, a assertiva de Xavier (2009) ao enfatizar                  

que a maturidade em gerenciamento de projetos de uma organização é proporcional 

à sua habilidade em realizar os processos necessários à condução de seus projetos, 

sendo fundamental a existência de padrões, métricas e controles, assim como o 

aperfeiçoamento contínuo desses processos.  

                   A maturidade percebida se materializa com o manual de elaboração e 

gestão de projetos orientados para resultados e se constitui como tecnologia – parte 

integrante do projeto, para o desenvolvimento e implantação progressiva da 

Metodologia GEOR, o que lhe possibilita adequar-se as necessidades diversas e 

realidades diferenciadas..   

                   Em se tratando das tecnologias de informação e comunicação – Sistema 

de Informação: SISPLAN e SIORC; e Sistema de Gestão SIGEOR , verifica-se que a 

GEOR dispõem de um aparato favorável a sua operacionalização, visto que alimenta 

e disponibiliza o conhecimento necessário a tomada de decisão em tempo real. 

Corrobora-se assim com Teixeira Filho (2000), quando enfatiza que o uso inteligente 

da tecnologia é que faz a diferença.                   

                   No que diz respeito à tecnologia terceirização, verificou-se que para a 

GEOR, a sua utilização se caracteriza como positiva, uma vez que permitem 

aglutinar profissionais de várias áreas do saber e de diversos conhecimentos 

pertinentes as questões de cunho técnicas, humanas e políticos, oriundos das 



85 

 

diversas esferas de governo, da iniciativa privada e das comunidades, o que agrega 

valor positivo quando da realização de ações a serem realizadas oriundas de um 

público-alvo definido. Nesse sentido, corrobora-se com Paggnoncelli (1993), que a 

sua aplicação deverá ser norteada por uma decisão estratégica de concentrar-se 

naquilo que ela faz de melhor.                  

 

5.2 SÍNTESE CRÍTICA DAS CATEGORIAS ANALISADAS 

                       Políticas públicas para o desenvolvimento na Amazônia tem sido o 

desafio proposto aos atores do cenário brasileiro, e em particular, o dos amazônidas, 

seja pela sua dimensão demográfica, por seu ecossistema, por sua malha de 

hidrovias, por sua população nativa e imigrante, por questões socioeconômicas e 

principalmente, no que diz respeito à necessária coalizão institucional.  

                  A coalizão institucional advém de agentes que identificam problemas em 

comum e se organizam para pensar e o fazer ações que visam soluções conjuntas. 

Esses problemas podem ser de natureza diversa, como no caso da implementação 

e gestão de políticas públicas numa mega região. Fala-se do PAS, cujo 

direcionamento está imbuído com o propósito de desenvolvimento social e 

empresarial sustentável na Amazônia brasileira.  Integrar uma coalizão significa 

entre outras, contribuir, com know how para a realização de ações que visem senão 

a solução, a mitigação  desses problemas.                                 

                  Com a análise efetuada, a preconização do SEBRAE como agente de 

desenvolvimento encontra consistência, uma vez que a atuação em sistema, 

abrangência, capilaridade e musculatura própria, são prerrogativas preponderantes 

para o posicionamento, em especial n Amazônia. 

                  Identificado o modelo – GEOR, é possível explicar que a GEOR, têm 

corporificado seus fundamentos basilares norteada pelo foco em um público-alvo 

definido; orientação das ações e recursos para resultados finalísticos; adensamento 

da visão estratégica; intensidade, prontidão e proximidade da ação gerencial e seus 

desdobramentos. O modelo se constitui na atualidade, como o que há de mais 

moderno no cenário da gestão das instituições públicas e organizações privadas de 

interesse público, bem como às de cunho empresariais e de comunidades 

organizadas.    
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   No que diz respeito às tecnologias de gestão, concorda-se com Teixeira 

Filho (2000), quando apresenta assertiva de que a decisão estratégica acerca da 

seleção e implantação de tecnologias de gestão é permeada pelo entendimento de 

sua aplicação específica.  A GEOR se utiliza das seguintes: 

 Instrumentais – Manual de Elaboração e Gestão de Projetos 

Orientados para Resultados – Metodologia GEOR; Projeto 

Orientado para Resultados que compreende um ciclo 

composto das seguintes etapas: Estruturação e 

Contratualização, Gerenciamento, Monitoramento e 

Avaliação; 

                   A GEOR utiliza o manual na atuação de forma sistemática, normativa 

aplicativa e utilitária, no sentido de instrumentalizar conselheiros, dirigentes, 

colaboradores e credenciados para o conhecimento e aplicação de forma inteligente 

e como metodologia para a elaboração de projetos internos, para o público-alvo: 

individual, coletivo e de núcleos setoriais, na busca dos objetivos institucionais, 

organizacionais e comunitários.               

 Informação e Comunicação – Sistema de Informação de 

Planejamento - SISPLAN, Sistema de Informação de 

Orçamento – SIORC e Sistema de Gestão     - SIGEOR; 

                   Para a GEOR, os sistemas de informação se constituem como 

elementos de suporte para o lançamento, atualização, e ajuste da informação e da 

comunicação em tempo real, caracterizando-se como de fundamental importância 

para a tomada de decisão por gestores internos e/ou usuários das Instituições e 

Organizações parceiras e representantes comunitários. 

 Terceirização - Para a composição e operacionalização da 

Estrutura de Atendimento. 

                    A aplicação dessa tecnologia na dinâmica organizacional de seus 

processos, prestação de serviços e ofertas de produtos, provê negócios na condição 

de contratante, com contratados (empresas e profissionais autônomos), visa 

aglutinar parceiros que detêm know how em comum, para atender demandas 

diferenciadas. 
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                   A GEOR se utiliza dessa tecnologia no sentido de prover uma correlação 

entre agentes que produzem e aqueles que realizam expertises em áreas 

específicas, as quais não estão relacionadas com o core business da contratante, 

que se complementam via transferência de tecnologias para agilizar seus processos 

internos direcionados ao público-alvo, tornando-se e mantendo-se competitivas e 

com padrões de conformidade estipulados pelo mercado e governo. 

                   Finalmente entende-se que se um agente de desenvolvimento com 

capilaridade na Amazônia e com um modelo de gestão – GEOR, que veio ao 

encontro dos esforços em busca do aprimoramento da gestão pública com destaque 

para a determinação mais precisa de objetivos e metas, a preocupação com a 

transparência e a prestação de contas (accountability), a orientação para os 

“clientes”, o emprego de linguagem mais clara e simples, o foco nos resultados e a 

identificação e definição dos efeitos que se deseja provocar na sociedade, contando 

com um aparato de tecnologias que têm no projeto orientado para resultados a 

capacidade de adequar-se a um público-alvo definido e as realidades diversas, 

aliado ao domínio de metodologia própria para disseminação, tem como contribuir 

de forma direta e efetiva nessa coalizão focado na realização de ações delineadas 

no PAS, com ênfase nas que dizem respeito às cadeias produtivas, comunidades 

organizadas em consonância com  o equilíbrio ótimo entre o desenvolvimento social, 

empresarial e sustentável no contexto amazônico. 
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6. CONCLUSÕES E SUGESTÕES 

                   Neste capítulo se destinou a apresentação das principais conclusões 

obtidas com a pesquisa desenvolvida. Além disso, as contribuições do estudo para o 

campo, bem como sugestões para estudos futuros. 

 

6.1 CONCLUSÕES 

                    Esse estudo teve como principal objetivo explicar se o modelo de 

gestão do SEBRAE, pode contribuir com os atores regionais para implementar as 

ações emanadas do Plano Amazônia Sustentável – PAS: diretrizes para o 

desenvolvimento sustentável da Amazônia brasileira, adotando os seguintes 

procedimentos metodológicos: tipo de pesquisa - descritiva exploratória; coleta de 

dados – bibliográfica, documental e estudo de caso; para a análise dos dados -  a  

técnica de análise de conteúdo.  

                   Verificou-se na literatura que desenvolvimento se constitui então como 

um processo contínuo e progressivo, gerado na comunidade e por ela assumido, 

que leva as populações a um crescimento global e harmonizado de todos os setores 

da sociedade, pelo aproveitamento dos seus diferentes valores e potencialidades, de 

modo a produzir e distribuir bens e serviços necessários a satisfação das 

necessidades individuais e coletivas do ser humano por intermédio de um 

aprimoramento técnico e cultural e com menor impacto ambiental possível (PHILIPPI 

JR; COLLET, 2009). Nesse sentido, Heidemann (2009) enfatiza que o conceito de 

desenvolvimento permite a operacionalização de políticas públicas decididas pelo 

conjunto de atores sociais. Cabe elaborá-las, implementá-las e avaliá-las para 

preencherem sua função no mundo concreto do aqui e agora; as teorias subjacentes 

ao desenvolvimento e as importância das instituições para o determinado fim.  

                   Conheceu-se as políticas públicas na Amazônia brasileira - PAS que 

apresenta-se com a estrutura proposta por Siedenberg (2007), evidenciada por um 

diagnóstico estabelecido, um plano referente às modificações pretendidas e a 

respectiva estratégia de ação, devidamente explicitada.   Se recente de uma lacuna 

na questão da avaliação, com vistas a sua continuidade, aperfeiçoamento, 

reformulação ou simplesmente, descontinuidade (HEIDEMANN, 2009) e 

mensuração de resultados, que se configuram com um gargalo a ser superado de 
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fundamental importância para o conjunto da sociedade, uma vez que o compromisso 

se retrata como de corresponsabilidade dos atores envolvidos para a implementação 

e execução de políticas focadas. 

                  Percebeu-se a evolução da gestão pública para o desenvolvimento, 

abordada através de seus modelos: patrimonialista; burocrática; e gerencial, com 

ênfase na gestão orientada para resultados, que emerge como marco conceitual 

com a função de facilitar a gestão para resultados cuja função é de facilitar para as 

instituições públicas a direção efetiva e integrada do processo de criação de valor 

público, a fim de otimizá-lo assegurando a máxima eficácia, eficiência e efetividade 

em seu desempenho, a consecução dos objetivos de governo e a melhora contínua 

das instituições (CLAD, 2007). 

                   Apresentou-se o SEBRAE, que se posiciona como agente de 

desenvolvimento, com grande capilaridade nesse cenário, sujeito a normas 

semelhantes a da administração pública, sob vários aspectos, em especial no que 

diz respeito: a observância dos princípios de licitação (moralidade, igualdade, 

publicidade, impessoalidade e legalidade); exigência de processo seletivo para a 

seleção de pessoal; prestação de contas aos órgãos de controle externo - TCU, 

CGU, TCE                

                   Identificou-se o modelo de gestão - GEOR, seus fundamentos basilares 

e suas tecnologias de gestão: instrumentais - projeto orientado para resultados e sua 

metodologia de operacionalização; informação e comunicação – SISPLAN; SIORC e 

SIGEOR; e terceirização, onde o projeto orientado para resultados está no cerne                  

do modelo.  

                   Constatou-se que a GEOR preconiza a gestão por projetos, como uma 

das formas mais rápidas e eficazes de operacionalização da ação orientada para 

resultados, uma vez que na medida em que são concebidos como empreendimentos 

finitos no tempo e com foco estratégico bem definido, articulam iniciativas no sentido 

deste foco, explicitam a orientação para beneficiários e estabelecem claramente os 

resultados finalísticos desejados e que: visa transformar intenções em resultados 

concretos; materializar uma iniciativa singular; mobilizar e articular recursos privados 

e públicos; como também, é intensivo em gestão. Conta com metodologia própria 

para disseminação e implantação em realidades diversas.  
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                  Depreendeu-se então, que por sua flexibilidade a GEOR, seus 

fundamentos basilares e de suas tecnologias de gestão – via espinha dorsal - 

projeto orientado para resultados e sua metodologia de elaboração, tem como 

contribuir de forma efetiva na realização das ações emanadas das diretrizes do PAS, 

mais precisamente no que diz respeito aos das cadeias produtivas e comunidades 

organizadas, feita que é premissa basilar do modelo e da tecnologia de gestão - 

projeto ser elaborado com e por público-alvo definido, o que lhe assegura a 

prerrogativa de que as ações a serem realizadas sejam estruturadas e 

contratualizada: gerenciadas; monitoradas e avaliadas pelos atores diretamente 

interessado nos resultados.  

                   Infere-se finalmente que balizar e realizar ações dessa natureza requer 

coalizão institucional, indutora e mobilizadora de um ecossistema que interage e se 

complementa, com atores institucionais, organizacionais e comunitários produtivos, 

para que aconteça a assimetria de informações e a consequente modernização e 

competitividade das organizações e a eficiência e a eficácia na formulação, 

implementação e gestão de políticas públicas. Dessa forma a GEOR poderá ser 

estratégica, sobretudo nas regiões de periferia do sistema econômico, contribuindo 

para alavancar redes de alianças para prática do associativismo e o cooperativismo 

que ensejem o desenvolvimento social, empresarial e sustentável 

concomitantemente de forma efetiva, para mitigar a dependência de outras regiões. 

 

6.2 SUGESTÕES 

                   O campo da administração então, soma conhecimentos acerca do 

diálogo possível entre desenvolvimento, políticas públicas para o desenvolvimento 

na Amazônia e gestão pública para o desenvolvimento e identifica dentre os atores - 

um com o modelo de gestão – GEOR, que por seus fundamentos basilares e suas 

tecnologias de gestão, especialmente a do projeto orientado para resultados e sua 

metodologia de elaboração, tem flexibilidade para transitar e atender as 

conformidades demandados por governo, organizações e comunidades 

organizadas.  

                  Sugere-se então, que estudos posteriores sejam realizados no sentido de 

verificar se nas parcerias firmadas entre o SEBRAE e governo; SEBRAE e cadeias 
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produtivas na Amazônia; e SEBRAE e comunidade, existe na prática a aplicação do 

GEOR e de suas tecnologias de gestão evidenciadas neste estudo, bem como 

mensurá-las . 
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